
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Polícia Civil - PC

Núcleo de Compras - PC-NCP   

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA IDENTIFICAÇÃO
1.1. Unidade Orçamentária: Fundo Estadual de Segurança Pública de Rondônia (FUNESP-RO)

1.2. Órgão: Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia (SESDEC-
RO)

1.3. Número do Processo: 0037.004935/2026-95
1.4. Estudo Técnico Preliminar 108 (77549001)
2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
2.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em atendimento ao disposto no art. 6º, XXIII, da Lei nº
14.133/2021, c/c o Decreto Estadual nº 28.874/2024, o qual regulamenta as contratações públicas no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia, atentando-se aos princípios citados
no art. 5º da Lei nº 14.133/2021:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº
4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

3. DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTIDADES DO OBJETO
3.1. OBJETO:
3.1.1. Aquisição de workstations de alta performance para extração forense, análise de evidências digitais e
atividades periciais, destinados a Polícia Civil do Estado de Rondônia – PC-RO, Superintendência de Polícia
Técnico-Científica – POLITEC/RO, Corpo de Bombeiros Militar de Rondônia, Polícia Militar de Rondônia e
Gerência de Estratégis e Inteligência de Segurança Pública/GEI/SESDEC, órgãos vinculados à SESDEC-RO.

3.1.2. Natureza do objeto
3.1.2.1. A presente contratação possui natureza de aquisição de bens permanentes de tecnologia da
informação e comunicação, consistentes em workstations de alta performance, destinadas à execução de atividades
de extração, processamento, análise e correlação de evidências digitais no âmbito da Polícia Civil e da POLITEC.

3.1.2.2. Os equipamentos caracterizam-se como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei
Federal nº 14.133/2021, pois seus padrões de desempenho, qualidade, capacidade de processamento, memória,
armazenamento, processamento gráfico, conectividade, garantia e demais requisitos técnicos podem ser definidos
objetivamente no Termo de Referência, mediante especificações usuais de mercado.

3.1.2.3. A contratação poderá compreender, além do fornecimento dos equipamentos, os serviços acessórios
indispensáveis à sua plena utilização, tais como entrega, instalação, configuração, garantia on site, suporte técnico e
treinamento, conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência. Esses serviços possuem
caráter complementar e acessório ao fornecimento dos bens, não alterando a natureza principal do objeto, que é a
aquisição de equipamentos permanentes de tecnologia da informação.

3.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTIDADES DO OBJETO:
3.2.1. As especificações técnicas e as quantidades dos itens conforme as necessidades dessa Polícia Civil,
considerando o Estudo Técnico Preliminar 108 (77549001), são os seguir:
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA CATMAT QUANTIDADE

01 Workstation Tipo I – extração forense e atividades
periciais. Especificação completa no Termo de Referência. UNIDADE 6661 27

02 Workstation Tipo II – análise de dados.
Especificação completa no Termo de Referência. UNIDADE 6661 54

3.3. Ressalta-se que, para fins desta contratação, deverão ser observadas as especificações técnicas
previstas no Termo de Referência, as quais foram elaboradas com base nas necessidades operacionais das unidades
demandantes e nas condições de uso dos bens. As descrições constantes no CATMAT têm caráter meramente
referencial e não substituem, nem prevalecem, sobre os requisitos técnicos, dimensionais, funcionais e de
desempenho estabelecidos neste instrumento, devendo os produtos ofertados atender integralmente às especificações
aqui definidas.

3.4. WORKSTATION TIPO I – EXTRAÇÃO FORENSE E ATIVIDADES PERICIAIS
3.4.1. Chassi Torre com fonte bivolt automática mínima de 1000W 80Plus Platinum 92% Eficiente;

3.4.2. Processador lançado a partir do segundo semestre de 2024. Deve possuir 24 cores (homogêneos ou
não entre performance e eficiência), 24 threads, clock básico para performance de 3.70GHz, cache L2 total de
40MB, capacidade de gerenciamento remoto fora de banda Intel vPro Enterprise ou AMD DASH 1.2 ou superior;
deve possuir pontuação de no mínimo 65000 (sessenta e cinco mil) pontos, passível de consulta no site
(https://www.cpubenchmark.net/);

3.4.3. Memória RAM com capacidade instalada de no mínimo 128GB, tipo DDR5 ECC com velocidade
mínima de 4400MHz, com recurso dual channel ativado, isto é, configurada em 4 x módulos de 32GB;

3.4.4. Armazenamento em SSD PCIe NVMe Gen4, com capacidade total nominal de no mínimo 5 TB,
distribuído em 3 unidades, sendo:

a) Disco 1 de boot: 1TB ou superior;
b) Disco 2 para dados: 2TB ou superior;
c) Disco 3 para dados: 2TB ou superior.

3.4.5. Controladora de discos integrada PCIe® NVMe® com suporte a RAID 0,1 e 5;

3.4.6. Interface de áudio HD;

3.4.7. Interfaces de rede Ethernet Gigabit com conector RJ-45 e Wireless 802.11be (Wi-Fi 7) 2x2 com
Bluetooth 5.4, ambas compatíveis com gerenciamento remoto fora de banda Intel vPro Enterprise ou AMD DASH
1.2 ou superior;

3.4.8. No mínimo 9 portas USB, sendo pelo menos 7 do padrão USB 3.2 ou superior, incluindo:

I - 1 porta USB-C 3.2 frontal, com velocidade de 20 Gbps;

II - no painel traseiro, no mínimo 4 portas USB, das quais obrigatoriamente 1 porta USB-C
Thunderbolt 4 de 40 Gbps ou USB4-C de 40 Gbps, podendo ser atendida via adaptador PCIe ou
tecnologia superior, e pelo menos 2 portas USB Tipo-A 3.2.

3.4.9. Interface de vídeo dedicada (GPU) com capacidade de 32GB de memória GDDR7 ECC, versão PCIe
Gen4- caso possua saídas de vídeo miniDP, deve acompanhar 2 x adaptador miniDP para DP ou HDMI, conforme
disponibilidade da interface do monitor ofertado, a placa deverá possuir no mínimo 10496 cuda cores. Deverá
possuir pontuação mínima de 27000 pontos, através do site https://www.videocardbenchmark.net/. A solução
ofertada deverá apresentar desempenho igual ou superior ao nível estabelecido pelos demais requisitos técnicos deste
Termo de Referência, admitindo-se tecnologias e arquiteturas equivalentes ou superiores, independentemente do
fabricante ou modelo.

3.4.10. Acessórios compostos por teclado português BR resistente ao derramamento de líquidos e à abrasão,
mouse óptico 3 botões com scroll e resolução ajustável de 1600 dpi, mousepad e cabo de segurança compatível com
slot Kensington ou similar. Teclado e mouse deverão ser do mesmo fabricante do equipamento ou fornecidos em
regime OEM/ODM, com conectores USB, mesmo padrão de cor e acabamento da workstation, sob o mesmo período
de garantia on site.

3.4.11. Sistema operacional Windows 11 Pro 64 bits em português do Brasil, OEM, com chave de ativação
gravada na BIOS e ativação automática em caso de reinstalação;

3.4.12. Deverá implementar, nativamente, por meio de tecnologia embarcada em hardware e sem dependência
de agentes de software instalados no sistema operacional, recurso de gerenciamento remoto fora de banda (OOBM),
com suporte a interface gráfica e controle remoto de teclado e mouse (KVM remoto). O recurso deverá possibilitar a
visualização dos eventos de inicialização (POST), o acesso ao BIOS e a visualização e alteração de seus parâmetros,
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por meio das interfaces de rede cabeada e/ou sem fio, em redes LAN e WAN, permitindo o gerenciamento efetivo
dos equipamentos conectados à infraestrutura de rede local ou externa.

3.4.13. Instalação e configuração da solução de gerenciamento out of band para todos os dispositivos
ofertados neste item, excluídos infraestrutura, VMs e sistema operacional necessários à implantação, os quais serão
disponibilizados pela contratante.

3.4.14. Treinamento básico para a solução de gerenciamento out of band ofertada, para no mínimo 3
colaboradores da Polícia Civil de Rondônia.

3.4.15. Monitores
3.4.15.1. Acompanhado de dois monitores do mesmo fabricante do equipamento, ou fabricados sob regime de
concepção própria do fornecedor, com mesmo padrão de cor e acabamento da workstation, sob o mesmo período de
garantia on site, não sendo aceitos monitores de livre comercialização sem integração direta com o equipamento
principal.

3.4.15.2. Os monitores deverão possuir cabo de vídeo DisplayPort ou HDMI compatível com a saída da GPU,
admitindo-se adaptadores miniDP, quando aplicável.

3.4.15.3. Cada monitor deverá possuir tela com dimensão mínima de 27 (vinte e sete) polegadas, resolução
nativa mínima QHD (2560 x 1440 pixels), tempo de resposta máximo de 5 ms no modo rápido e até 8 ms no modo
padrão, taxa de atualização de, no mínimo, 100 Hz, brilho típico mínimo de 350 cd/m² e taxa de contraste estático
mínima de 1.500:1.

3.4.15.4. Cada monitor deverá possuir portas DisplayPort e HDMI, hub com pelo menos 3 portas USB-A 5
Gbps livres para conexão de acessórios USB-A, e pedestal com ajuste de altura, inclinação, giro e rotação pivot 90°.

3.5. WORKSTATION TIPO II – ANÁLISE DE DADOS
3.5.1. A Workstation Tipo II – Análise de Dados deverá atender a todos os requisitos técnicos, acessórios,
monitores, certificações, serviços de instalação e configuração, treinamento e garantia previstos para a Workstation
Tipo I – Extração Forense e Atividades Periciais, exceto quanto às especificações da interface de vídeo dedicada,
que deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:

3.5.2. Interface de vídeo dedicada, de categoria profissional, com memória mínima de 24 GB GDDR7 com
correção de erros – ECC, interface PCI Express 4.0 x16 ou superior e, no mínimo, 8.960 núcleos de processamento
paralelo compatíveis com CUDA.

3.5.3. Interface de vídeo dedicada (GPU) com capacidade de 24GB de memória GDDR7 ECC, versão PCIe
Gen4- caso possua saídas de vídeo miniDP, deve acompanhar 2 x adaptador miniDP para DP ou HDMI, conforme
disponibilidade da interface do monitor ofertado, a placa deverá possuir no mínimo 8960 cuda cores. Deverá possuir
pontuação mínima de 22000 pontos, através do site https://www.videocardbenchmark.net/. A solução ofertada deverá
apresentar desempenho igual ou superior ao nível estabelecido pelos demais requisitos técnicos deste Termo de
Referência, admitindo-se tecnologias e arquiteturas equivalentes ou superiores, independentemente do fabricante ou
modelo.

3.5.4. A GPU deverá disponibilizar saídas de vídeo compatíveis com os monitores ofertados, admitindo-se
interfaces DisplayPort, mini DisplayPort, HDMI ou superiores. Quando a placa ofertada possuir exclusivamente
saídas mini DisplayPort, deverão ser fornecidos, sem ônus adicional, no mínimo 2 (dois) adaptadores mini
DisplayPort para DisplayPort ou HDMI, conforme a interface dos monitores ofertados.

3.5.5. Caso a interface de vídeo dedicada ofertada possua saídas exclusivamente no padrão mini DisplayPort
(miniDP), deverão ser fornecidos, sem ônus adicional, no mínimo 2 (dois) adaptadores miniDP para DisplayPort ou
HDMI, conforme a interface de entrada dos monitores ofertados. Os adaptadores deverão ser novos, compatíveis
com a resolução e a taxa de atualização dos monitores fornecidos, assegurando o pleno funcionamento simultâneo
dos 2 (dois) monitores que acompanham cada workstation.

3.6. CERTIFICAÇÕES DA WORKSTATION:
A) O equipamento deverá possuir certificação de conformidade emitida por Organismo de
Certificação de Produto – OCP acreditado pelo Inmetro, nos termos da Portaria Inmetro/MDIC nº
304/2023, ou certificação internacional equivalente, aplicável ao modelo ofertado, que contemple
requisitos de segurança elétrica e compatibilidade eletromagnética.

B) O modelo ofertado deverá possuir compatibilidade certificada para o sistema operacional
Windows 11 Pro, comprovada por meio do Windows Hardware Compatibility Program, Microsoft
HCL, documentação oficial do fabricante ou outro meio oficial disponibilizado pela Microsoft
aplicável ao modelo ofertado;

C) O modelo base da workstation ofertada deverá possuir compatibilidade certificada com o
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sistema operacional Ubuntu Linux 24.04 LTS ou versão superior, comprovada mediante consulta à
Ubuntu Certified Hardware, ou outro documento técnico oficial emitido pela Canonical ou pelo
fabricante que ateste expressamente a compatibilidade do modelo ofertado com a referida
distribuição Linux;

D) O equipamento deverá estar em conformidade com a Diretiva RoHS, ou norma equivalente de
restrição de substâncias perigosas, mediante apresentação de declaração de conformidade, relatório
de ensaio, ficha técnica ou documento equivalente emitido pelo fabricante, que identifique
inequivocamente o modelo ofertado. A declaração de conformidade é um meio usual de
comprovação do atendimento à RoHS.

E) O equipamento deverá possuir registro ativo EPEAT no nível Gold, aplicável à categoria e ao
modelo ofertado, comprovado mediante consulta ao registro público oficial, ou possuir certificação
ou rótulo ambiental equivalente que demonstre atendimento a critérios ambientais compatíveis.

F) O equipamento deverá possuir certificação TCO Certified, geração 10, válida e aplicável à
categoria e ao modelo ofertado, comprovada mediante consulta ao banco de dados público da TCO
Development ou documento equivalente emitido pela entidade certificadora.

G) A interface de rede sem fio ofertada, compreendendo os recursos de Wi-Fi e Bluetooth, deverá
possuir certificado de conformidade técnica e homologação vigente perante a Anatel, compatíveis
com o modelo ofertado. A comprovação deverá ocorrer mediante consulta pública ao sistema
oficial da Anatel ou apresentação do respectivo certificado de homologação. A avaliação de
conformidade e a homologação asseguram que produtos de telecomunicações atendam a padrões de
qualidade, segurança e requisitos funcionais.;

H)A workstation ofertada deverá implementar firmware compatível com a especificação UEFI
versão 2.x ou superior, com suporte a recursos de segurança e gerenciamento disponíveis no
modelo ofertado. A comprovação deverá ser realizada mediante documentação técnica oficial do
fabricante, manual do produto, declaração do fabricante ou outro documento idôneo que identifique
o modelo ofertado e demonstre o atendimento ao requisito;

I) O modelo ofertado deverá possuir certificação ISV ou compatibilidade validada para aplicações
profissionais, comprovada mediante consulta ao sítio eletrônico público do fabricante da
workstation ou da desenvolvedora do software.

3.7. CERTIFICAÇÕES DOS MONITORES:
A) Os monitores ofertados deverão possuir Certificado de Conformidade emitido por Organismo de
Certificação de Produto – OCP acreditado pelo Inmetro, nos termos da Portaria Inmetro/MDIC nº
304/2023, ou certificação internacional equivalente aplicável ao modelo ofertado, que contemple
requisitos de segurança elétrica, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética. A Portaria
nº 304/2023 abrange expressamente monitores, displays e projetores multimídia;

B) Os monitores deverão possuir certificação ENERGY STAR vigente e aplicável ao modelo
ofertado, comprovada mediante consulta ao banco de dados público da certificação ou por
documento oficial do fabricante. A certificação avalia a eficiência energética do monitor nos modos
ligado, espera e desligado;

C) Os monitores deverão possuir registro ativo EPEAT no nível Gold, aplicável ao modelo
ofertado, comprovado mediante consulta ao registro público oficial, ou certificação/rótulo
ambiental equivalente que demonstre atendimento a requisitos ambientais compatíveis;

D) Os monitores deverão possuir certificação Eyesafe Certified 2.0, ou certificação equivalente de
proteção ocular, redução de emissão de luz azul e preservação da qualidade de cores, comprovada
por documento oficial emitido pelo fabricante ou pela entidade certificadora. A certificação Eyesafe
2.0 avalia emissão de luz azul e integridade de cor;

E) E) TÜV Rheinland Eye Comfort Certification, no nível 4 estrelas ou superior, aplicável ao
modelo de monitor ofertado, comprovada mediante consulta pública à base de dados da entidade
certificadora, certificado válido ou documentação oficial emitida pelo fabricante;

F) Os monitores deverão possuir certificação TÜV Rheinland Low Blue Light (Hardware Solution),
ou certificação equivalente, que comprove a redução de emissão de luz azul por solução embarcada
em hardware, sem prejuízo relevante à fidelidade de cores. Essa certificação é distinta de filtros de
software, pois verifica a redução de luz azul pela própria tecnologia do painel;

3.7.1. A comprovação das certificações deverá identificar expressamente o modelo de monitor ofertado e
poderá ser realizada por consulta a banco de dados público da entidade certificadora, ficha técnica oficial, certificado
ou declaração emitida pelo fabricante.
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3.8. Planilha de distribuição:
WORKSTATION TIPO I – EXTRAÇÃO FORENSE E ATIVIDADES PERICIAIS

ORGÃO NÚCLEO/LABORATÓRIO DE EXTRAÇÃO QUANTIDADE

Polícia Civil do Estado de
Rondônia (PC-RO)

Núcleo Central de Extração de Dados em Porto Velho - NED-PVH 12
Núcleos Regionais de Extração de Dados de Ariquemes - NED-ARQ 2

Núcleos Regionais de Extração de Dados de Cacoal - NED-CAOL 2
Núcleos Regionais de Extração de Dados de Vilhena - NED-VILH 2

Polícia Técnico Científica
(POLITEC) Sertor de Informática Forense - SIF - Porto Velho 9

TOTAL 27

 

WORKSTATION TIPO II – ANÁLISE DE DADOS
ORGÃO DEPARTEMENTO OU REGIONAL QUANTIDADE

Polícia Civil do Estado de
Rondônia (PC-RO)

Departamento de Inletilgência Policial - DIP 6
Departamento de Inletilgência Policial - Sala de Análise Compartilhada 7

Departamento de Combate à Corrupção e ao Crime Organizado - DECCO 3
Departamento de Combate à Corrupção e ao Crime Organizado -

CYBERLAB 2

Departamento de Homicídio e de Proteção à Pessoa - DHPP 2
Departamento de Polícia Especializada - DPE / DERF-PVH 2

Departamento de Polícia Especializada - DPE / DECON 1
Departamentos de Narcóticos - DENARC 2

Departamento da Tecnologia da Informação - DETEINF 6
Núcleos Regionais de Inteligência de Ariquemes 2

Núcleos Regionais de Inteligência de Dados de Jaru 2
Núcleos Regionais de Inteligência de Dados de Guajará-Mirim 2

Núcleos Regionais de Inteligência de Dados de Ji-Paraná 2
Núcleos Regionais de Inteligência de Dados de Ji-Paraná (para

desenvolvimento de Sistemas da PC-RO) 1

Núcleos Regionais de Inteligência de Dados de Cacoal 2
Núcleos Regionais de Inteligência de Rolim de Moura 2

Núcleos Regionais de Inteligência de São Miguel de Guaporé 2
Núcleos Regionais de Inteligência de Vilhena 2

DECCO - DRACO 2 2
Corpo de Bombeiros Militar  1

Polícia Militar  2
Secretaria de Estado da

Segurança, Defesa e
Cidadania - SESDEC

Gerência de Estratégia e Inteligência de Segurança Pública - GEI 1

TOTAL 54

3.9. Aquisição de workstations de alta performance, destinadas ao fortalecimento das atividades de
extração forense, análise de evidências digitais, engenharia e cruzamento de dados, desenvolvimento de soluções
tecnológicas, produção de inteligência policial e realização de exames técnico-científicos.

3.10. Do quantitativo total, 68 (sessenta e oito) equipamentos serão destinados à Polícia Civil do Estado de
Rondônia – PC-RO e 9 (nove) à Superintendência de Polícia Técnico-Científica – POLITEC/RO, 1 (um) ao Corpo
de Bombeiro Militar de RO, 2 (dois) à Policia Militar de RO, e 1 (um) à Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e
Cidadania - SESDEC.

3.11. A contratação compreenderá 27 (vinte e sete) workstations Tipo I – Extração Forense e Atividades
Periciais, das quais 18 (dezoito) serão destinadas à PC-RO, para emprego em atividades de extração forense, e 9
(nove) serão destinadas à POLITEC/RO, para utilização na extração, processamento, tratamento e análise de
evidências e informações relacionadas à realização de exames técnico-científicos, em conformidade com as
atribuições institucionais da Polícia Científica.

Serão adquiridas, ainda, 54 (cinquenta e quatro) workstations Tipo II – Análise de Dados, sendo 50
(cinquenta) destinadas à PC/RO, para utilização em atividades de análise de evidências digitais, engenharia e
cruzamento de dados, desenvolvimento de soluções tecnológicas e produção de inteligência policial. E 4 (quatro)
unidades no âmbito do Plano de Segurança nas Escolas, assim distribuídas: 1 (uma) para o Corpo de Bombeiros
Militar, 2 (duas) para a Polícia Militar e 1 (uma) para a Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania –
SESDEC.

3.12. DA DISPENSA DA AMOSTRA
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3.12.1. Não será exigida amostra nesta contratação. O art. 41, II, da Lei nº 14.133/2021 trata a amostra como
medida excepcional, que depende de previsão no edital e de justificativa da necessidade, e essa necessidade não se
verifica no caso concreto.

3.12.2. O objeto é bem comum, com desempenho e qualidade definidos objetivamente no Termo de
Referência por especificações usuais de mercado. A conformidade pode ser aferida por meios menos onerosos, como
catálogos, fichas técnicas, manuais e declarações do fabricante, certificações consultáveis em bases públicas e
comprovação da garantia por número de série e part number antes do recebimento definitivo. Além disso, o
recebimento provisório e definitivo prevê testes de aceitação e a possibilidade de rejeição do objeto.

3.12.3. A exigência também seria desproporcional. Exigir o equipamento antes do contrato imporia custo
elevado ao licitante, desestimularia a competição e alongaria o certame, o que contraria a Súmula TCU nº 272.

3.12.4. Assim, a dispensa de amostra preserva a competitividade, a economicidade e a celeridade, sem
prejuízo da verificação de conformidade na proposta e na entrega.

4. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
4.1. A crescente utilização de aparelhos celulares, computadores, serviços de armazenamento em nuvem,
aplicativos de comunicação e outros dispositivos eletrônicos na prática de infrações penais tornou a extração, o
processamento e a análise de evidências digitais atividades indispensáveis à investigação criminal e à produção da
prova técnica. Investigações relacionadas a homicídios, tráfico de drogas, organizações criminosas, crimes
patrimoniais, crimes cibernéticos, corrupção, exploração sexual de crianças e adolescentes e outras infrações penais
dependem, cada vez mais, do tratamento de grandes volumes de informações provenientes de dispositivos
eletrônicos.

4.2. Nesse contexto, a Polícia Civil do Estado de Rondônia solicitou a aquisição de 68 (sessenta e oito)
workstations de alta performance, sendo 18 (dezoito) do Tipo I, destinadas à extração forense, e 50 (cinquenta) do
Tipo II, voltadas à análise de evidências digitais, engenharia de dados, desenvolvimento de soluções tecnológicas e
produção de inteligência policial. A instituição dispõe, e se encontra em processo de ampliação, de ferramentas
especializadas de informática forense, como Cellebrite, GrayKey, XRY e PC-3000, cujos investimentos alcançam
aproximadamente R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). Entretanto, grande parte dos computadores atualmente
disponíveis possui configuração voltada a atividades administrativas, não apresentando o desempenho necessário
para a plena utilização dessas soluções.

4.3. A limitação computacional reduz o aproveitamento dos investimentos já realizados, aumenta o tempo
necessário para a extração e a análise dos dados e compromete a celeridade das investigações. A aquisição das
workstations permitirá processar grandes volumes de evidências digitais com maior rapidez, eficiência e segurança.
As 18 (dezoito) unidades do Tipo I destinadas à Polícia Civil fortalecerão o Núcleo Central de Extração de Dados,
em Porto Velho, e os Núcleos Regionais de Extração de Dados de Ariquemes, Cacoal e Vilhena. As 50 (cinquenta)
unidades do Tipo II destinadas à Polícia Civil serão distribuídas entre os departamentos da Capital e os Núcleos
Regionais de Inteligência – NIR do interior, em regime de utilização compartilhada.

4.4. Os equipamentos também ampliarão a capacidade de engenharia de dados, desenvolvimento de
sistemas, cruzamento de informações e produção de inteligência pelo Departamento de Inteligência Policial – DIP e
pelo Departamento de Tecnologia da Informação – DETEINF. O incremento da capacidade de extração e análise
contribuirá para a identificação de autores, o estabelecimento de vínculos entre investigados e a produção de provas
em menor tempo, fortalecendo as investigações de homicídios e demais crimes violentos. Dessa forma, a aquisição
está diretamente relacionada ao eixo Redução de Mortes Violentas.

4.5. A aquisição também fortalecerá as atividades desenvolvidas pelo CyberLab, que atua no
monitoramento de ameaças e possíveis planejamentos de atentados contra instituições de ensino, bem como no apoio
à localização de crianças e adolescentes desaparecidos e no enfrentamento à exploração sexual infantojuvenil no
ambiente digital. A demanda encontra-se, portanto, alinhada ao eixo Plano Nacional de Segurança nas Escolas.

4.6. A presente demanda contempla, ainda, 9 (nove) workstations de alta performance do Tipo I destinadas
à Superintendência de Polícia Técnico-Científica – POLITEC, para ampliar sua capacidade de extração de dados,
processamento de evidências digitais e realização de exames técnico-periciais. Contempla também 4 (quatro)
workstations do Tipo II, destinadas à análise de dados, sendo 1 (uma) para o Corpo de Bombeiros Militar, 2 (duas)
para a Polícia Militar e 1 (uma) para a Gerência de Estratégia e Inteligência de Segurança Pública – GEI/SESDEC.

4.7. A distribuição dos equipamentos entre os órgãos foi definida considerando as atribuições, a estrutura
existente, as soluções tecnológicas utilizadas e as necessidades operacionais de cada instituição. Das 27 (vinte e sete)
workstations do Tipo I, 18 (dezoito) serão destinadas à Polícia Civil, que possui maior número de licenças de
informática forense e estrutura implantada na Capital e no interior, e 9 (nove) serão destinadas à POLITEC. Das 54
(cinquenta e quatro) workstations do Tipo II, 50 (cinquenta) serão destinadas à Polícia Civil, em razão da
necessidade de análise investigativa dos dados extraídos, cruzamento de informações, identificação de vínculos e
produção de inteligência policial, e 4 (quatro) serão destinadas ao Corpo de Bombeiros Militar, à Polícia Militar e à
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GEI/SESDEC, nos quantitativos acima indicados.

4.8. A distribuição proposta busca compatibilizar os quantitativos com o perfil de atuação e as demandas
específicas de cada instituição, preservando a atuação integrada dos órgãos de segurança pública e promovendo o
uso eficiente dos recursos do Fundo Estadual de Segurança Pública. Dessa forma, a aquisição pretendida, de 81
(oitenta e uma) workstations no total, sendo 27 (vinte e sete) do Tipo I e 54 (cinquenta e quatro) do Tipo II,
fortalecerá a capacidade de extração de dados da Polícia Civil e da POLITEC, ampliará a estrutura de análise de
evidências digitais da Polícia Civil e dos demais órgãos contemplados e proporcionará maior eficiência às atividades
investigativas e periciais desenvolvidas no âmbito da segurança pública estadual.

4.9. A inclusão de quantitdade e de destinação de objetos ao CBM/RO, PM/RO, E GEI/SESDEC, esta em
consonância com o Ofício nº 10178/2026/SESDEC-FUNESP (76698865):

PLANILHA DE DISTRIBUIÇÃO
Item Quantidade PC-RO POLITEC CBM PM GEI/SESDEC

1 - Workstation Tipo I 27 18 9 0 0 0
2 - Workstation Tipo II 54 50 0 1 2 1

Total 81 68 9 1 2 1

4.10. Justificativa técnica da necessidade do produto
4.10.1. A presente contratação de equipamentos de alta performance justifica-se pela necessidade de viabilizar
a extração, o processamento, a análise e a correlação de evidências digitais obtidas em procedimentos investigativos
e periciais. Conforme o documento técnico anexo (75292652), as investigações digitais contemporâneas envolvem
dados provenientes de dispositivos móveis, computadores, aplicações em nuvem, redes sociais, serviços de
mensagens, arquivos multimídia, bases de dados criptografadas e múltiplas fontes de informação, o que impõe a
necessidade de infraestrutura computacional compatível com grandes volumes de dados e com cargas intensivas de
processamento.

4.10.2. Ademais, conforme informado pela área demandante, a Superintendência de Polícia Técnico-
Científica – POLITEC e a Polícia Civil do Estado de Rondônia utilizam sistemas e ferramentas de investigação
digital que são continuamente atualizados e incorporam recursos mais avançados de processamento, análise e
correlação de dados. Essas atualizações ampliam a demanda por capacidade computacional, memória,
processamento gráfico e armazenamento de alto desempenho, tornando necessária a disponibilização de workstations
compatíveis com as exigências atuais de execução das atividades investigativas e periciais. A insuficiência de
recursos computacionais pode comprometer o desempenho das soluções utilizadas, ampliar o tempo de
processamento das evidências e limitar a execução simultânea das atividades técnicas.

4.10.3. A utilização de workstations de alta performance é necessária porque as atividades de informática
forense incluem processamento de imagens forenses, indexação de arquivos, cálculo de hashes, descompressão,
análise de bancos de dados SQLite, reconstrução de sistemas de arquivos, geração de miniaturas e criação de índices
de pesquisa. Tais procedimentos são executados por ferramentas de análise investigativa, a exemplo de IPED,
Cellebrite Physical Analyzer, Cellebrite UFED, Magnet AXIOM e Magnet Graykey, que se beneficiam do
processamento paralelo e da elevada capacidade de processamento dos equipamentos.

4.10.4. A especificação de processador de alto desempenho é tecnicamente necessária para reduzir o tempo de
processamento de evidências e ampliar a produtividade durante o ciclo investigativo. O documento anexo registra
que ferramentas forenses realizam tarefas computacionalmente intensivas e que maior capacidade de processamento
e maior número de núcleos contribuem para a redução do tempo de análise, especialmente em cenários que
envolvem milhares de arquivos, milhões de mensagens, fotografias, vídeos, backups e dados armazenados em
nuvem.

4.10.5. A necessidade de elevada capacidade de memória RAM decorre do fato de que as ferramentas
forenses mantêm em memória parte relevante dos índices e dados relacionados às evidências processadas. A
disponibilidade de 128 GB de memória possibilita a execução simultânea de atividades como processamento e
indexação de evidências, reconhecimento facial, OCR, utilização dos bancos de dados internos das ferramentas,
processamento de múltiplos casos, execução de máquinas virtuais e utilização de visualizadores de evidências. A
insuficiência de memória pode levar ao uso excessivo de paginação em disco, com impacto negativo direto no
desempenho das análises.

4.10.6. A adoção de placa gráfica profissional com elevada capacidade de processamento paralelo e memória
dedicada também se mostra necessária. O documento indica que recursos de inteligência artificial e bibliotecas de
aceleração por GPU são empregados em tarefas como reconhecimento facial, classificação automática de imagens,
detecção de objetos, OCR, categorização de evidências, análise de conteúdo sensível, reconhecimento de
documentos, transcrição de áudio e vídeo, identificação de idiomas e separação de locutores. Dessa forma, a GPU
deixa de ter função exclusivamente gráfica e passa a contribuir diretamente para a agilidade e a capacidade de
processamento das atividades forenses.
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4.10.7. Adicionalmente, a utilização de armazenamento NVMe dedicado possibilita a separação física entre o
sistema operacional, os bancos de dados das ferramentas e as evidências digitais. Segundo o documento técnico, essa
arquitetura reduz a contenção de operações de entrada e saída de dados e favorece o desempenho nas atividades de
indexação e análise de grandes volumes de informação.

4.10.8. Diante do exposto, a contratação de workstations de alta performance é tecnicamente necessária para
proporcionar capacidade adequada de processamento, estabilidade operacional, execução simultânea de tarefas,
suporte a recursos de inteligência artificial e tratamento eficiente de evidências digitais. A solução contribuirá para
reduzir o tempo necessário à análise dos dados, assegurar condições adequadas para utilização das ferramentas
forenses e apoiar a realização das atividades investigativas e periciais que demandam processamento computacional
especializado.

5. DA JUSTIFICATIVA PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
5.1. A presente contratação será realizada com julgamento pelo critério de menor preço por item,
considerando que os equipamentos e serviços acessórios previstos possuem especificações técnicas, quantitativos e
valores unitários passíveis de definição e disputa individualizada. O parcelamento possibilita que os licitantes
apresentem propostas para os itens que efetivamente tenham condições de fornecer, sem a exigência de participação
em todos os itens da contratação.

5.2. A adoção do critério por item amplia a competitividade, favorece a participação de maior número de
fornecedores e possibilita a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração, sem prejuízo à
funcionalidade da solução pretendida. Cada item será descrito de forma objetiva no Termo de Referência, com seus
requisitos mínimos de desempenho, qualidade, garantia, suporte técnico e demais condições de fornecimento,
permitindo seu julgamento e adjudicação de forma autônoma.

5.3. A medida observa o princípio do parcelamento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021 e está alinhada
à Súmula nº 08 do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, segundo a qual a utilização do critério de julgamento
por lote deve ser excepcional, restrita às hipóteses em que a fragmentação em itens resulte em perda do conjunto,
perda de economia de escala, prejuízo à celeridade do certame, excessiva pulverização de contratos ou contratos de
reduzida expressão econômica.

5.4. No presente caso, não se verifica necessidade técnica ou econômica de agrupamento dos itens em lote
único, pois o fornecimento individualizado não compromete a execução do objeto nem a utilização dos
equipamentos. Ao contrário, a adjudicação por item assegura maior competição e isonomia entre os potenciais
fornecedores, preservando a adequada especificação técnica de cada equipamento e a obtenção da proposta mais
vantajosa para a Administração.

6. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
6.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, a participação de empresas reunidas em
consórcio é admitida, salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório. Para a presente contratação, fica
vedada a participação de empresas em consórcio.

6.2. A medida fundamenta-se na natureza do objeto, consistente na aquisição de workstations de alta
performance, com serviços acessórios de entrega, instalação, configuração, garantia on site, suporte técnico e
treinamento. Trata-se de objeto cujas especificações técnicas e condições de execução são objetivamente definíveis e
usualmente atendidas por fornecedores atuantes individualmente no mercado.

6.3. Não há complexidade técnica, vulto ou necessidade de integração de competências que justifique a
formação de consórcio. A vedação, portanto, não compromete a competitividade do certame e contribui para a
simplificação da gestão, fiscalização e responsabilização contratual.

7. DA ADMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
7.1. Será admitida a participação de sociedades cooperativas, desde que atendam às condições do art. 16
da Lei nº 14.133/2021, no que couber ao fornecimento de bens, e às demais exigências de habilitação deste Termo de
Referência. A cooperativa deverá comprovar que seu objeto social é compatível com o fornecimento de
equipamentos de tecnologia da informação, que sua constituição e funcionamento observam a Lei nº 5.764/1971 e a
legislação aplicável, e que atua em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados.

7.2. Será vedada a indicação nominal de cooperados para a execução do objeto. A cooperativa responderá
integralmente pelo fornecimento, pela garantia on site e pelo suporte, sendo vedada a subcontratação do objeto.

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
8.1. A solução consiste na aquisição de workstations de alta performance, completas, novas e sem uso
anterior, acompanhadas de todos os componentes, periféricos, licenças, monitores, acessórios, serviços de instalação,
configuração, treinamento, suporte e garantia necessários à sua plena utilização pela Polícia Civil do Estado de
Rondônia – PC-RO, Superintendência de Polícia Técnico-Científica – POLITEC/RO, Corpo de Bombeiros Militar
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de Rondônia, Polícia Militar de Rondônia e Gerência de Estratégis e Inteligência de Segurança
Pública/GEI/SESDEC.

8.2. A contratação contemplará workstations em configuração torre, dimensionadas para o processamento
local e seguro de grande volume de dados, execução de ferramentas especializadas de extração forense, análise de
evidências digitais, engenharia e cruzamento de dados, desenvolvimento de soluções tecnológicas, produção de
inteligência policial e realização de exames técnico-científicos. A solução abrangerá dois tipos de equipamentos,
diferenciados principalmente pela capacidade da interface gráfica dedicada, conforme as necessidades operacionais
de extração forense e atividades periciais, bem como de análise de dados.

8.3. As workstations deverão ser fornecidas com processadores de alto desempenho, memória RAM DDR5
ECC de elevada capacidade, unidades de armazenamento SSD PCIe NVMe, controladora com suporte a RAID,
interfaces de rede cabeada e sem fio, recursos de conectividade USB de alta velocidade, GPU profissional dedicada,
sistema operacional Windows 11 Pro, recursos de gerenciamento remoto fora de banda, teclado, mouse, mousepad,
cabo de segurança e 2 (dois) monitores por equipamento.

8.4. A solução deverá incluir, ainda, o fornecimento de licenças originais e permanentes do sistema
operacional, compatibilidade com sistemas operacionais e softwares especializados, certificações de qualidade,
segurança, eficiência energética e sustentabilidade aplicáveis às workstations e aos monitores, incluindo os requisitos
de conformidade previstos no Termo de Referência.

8.5. Também integram a solução os serviços de entrega, transporte, carga, descarga, movimentação,
instalação física, montagem, configuração inicial, ativação do sistema operacional, configuração da solução de
gerenciamento remoto fora de banda e treinamento básico de, no mínimo, 3 (três) servidores indicados pela PC-RO
para utilização dessa ferramenta. Todos os custos decorrentes desses serviços deverão estar incluídos no valor da
proposta, sem ônus adicional para a Administração.

8.6. A garantia deverá ser prestada na modalidade on site, pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) meses,
contados do recebimento definitivo, abrangendo workstations, monitores, periféricos, peças, componentes, mão de
obra, deslocamento técnico, reparos e substituições necessárias. A assistência técnica deverá ser executada pelo
fabricante ou por sua rede autorizada, sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pelo cumprimento das
obrigações previstas.

8.7. A solução será entregue nos locais definidos pela Administração, observada a distribuição
estabelecida, devendo os equipamentos ser recebidos, conferidos e aceitos somente após a verificação da
conformidade com as especificações técnicas, certificações, licenças, serviços de instalação, condições de garantia e
demais requisitos previstos no Termo de Referência.

8.8. A descrição da solução contempla, portanto, não apenas o fornecimento dos bens, mas também as
exigências de instalação, suporte, manutenção e assistência técnica necessárias à continuidade operacional dos
equipamentos, em consonância com o art. 34, inciso IV, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

9. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
9.1. LOCAL DE ENTREGA:
9.1.1. Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado da Polícia Civil, localizado na Av. Francisco
Chiquilito Erse (antiga Av. Rio Madeira), n. 6130, Bairro Setor Industrial, em Porto Velho - RO, de Segunda
a Sexta Feira, no horário de funcionamento das 07:30h às 13:30h (horário local), telefone de contato (69) 98409-
4019. Caso seja ultrapassado o horário descrito, a entrega somente poderá ocorrer mediante autorização da Gerência
de Administração e Finanças - GAF/PC/RO, telefone de contato (69) 99900-8417.

9.1.2. Fica a Contratada ciente de que qualquer ônus decorrente da entrega dos materiais, inclusive frete, e
movimentação dos materiais até as dependências do Almoxarifado é de inteira responsabilidade da Contratada e/ou
da transportadora.

9.1.3. O fornecedor deverá agendar as entregas com antecedência mínima de 24 horas. A Polícia Civil do
Estado de Rondônia deverá ser informada sobre a data e horário da entrega, para garantir que haja disponibilidade
para o recebimento dos materiais.

9.1.4. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega dos objetos, deverá ser dirigida à
Gerência do Fundo Estadual de Segurança Pública, através do e-mail: funesp@sesdec.ro.gov.br, no horário de
expediente, 07h30min às 13h30min.

9.2. PRAZO DE ENTREGA:
9.2.1. O prazo para entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da
Ordem de Fornecimento de Bens - OFB ou Nota de Empenho.

9.2.2. O objeto deverá ser fornecido conforme especificações pactuadas, observando as disposições do
Termo de Referência. 
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9.2.3. O aceite do bem somente se dará após a comprovação da entrega e o efetivo cumprimento de todas a
exigências da especificação técnica. 

9.2.4. Na entrega do objeto, faz-se necessário que o Contratado utilize ferramentas adequadas e mantenha
em seu quadro, profissionais capacitados e em número suficiente para o fornecimento dos equipamentos, sem
interrupção, seja por qualquer motivo (férias, licenças, faltas ao serviço, etc.).

9.3. CONDIÇÕES DE ENTREGA:
9.3.1. Fica a Contratada ciente de que qualquer ônus decorrente da entrega dos materiais, instalação, frete e
movimentação dos materiais até as dependências das Unidades de Polícia Civil na Capital.

9.3.2. A Nota de Empenho ou ordem de fornecimento, será encaminhada via endereço eletrônico (e-mail) da
Contratada, que deverá ACUSAR o recebimento da mensagem e da Nota de Empenho/ordem de fornecimento no
prazo de 02 (dois) dias úteis, sendo que após esse prazo será dado como recebido pela Polícia Civil do Estado de
Rondônia.

9.3.3. A contratada deverá entregar os produtos na quantidade solicitada da nota de empenho ou ordem de
fornecimento.

9.4. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
9.4.1. Após cada nota fiscal apresentada pela CONTRATADA deverão ser emitidos os Termos de
Recebimento (Provisório e Definitivo) por servidor ou Comissão de Recebimento nomeada pela PC/RO;

9.4.2. Os Materiais serão recebidos na forma do art. 140 inciso II, alíneas "a" e "b",  da Lei n. 14.133/2021,
sendo:

a) Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias de forma sumária, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as
exigências contratuais

b)  Definitivamente:, em até 10 (dez) dias úteis, definitivamente, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais.

9.4.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.

9.4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

9.4.5. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em
regulamento ou no contrato.

9.4.6. Se, após o recebimento provisório, por meio de verificação minuciosa ou testes realizados, constatar-
se que o fornecimento foi executado em desacordo com o especificado ou com a Proposta, com defeito ou
incompleto, após a notificação da Contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento
desse(s) material(ais), até sanada a situação.

9.4.7. Na ocorrência de qualquer uma das hipóteses a que se referem os subitens anteriores, o prazo de 24
(vinte e quatro) horas para notificar via fax ou correio eletrônico, sem quaisquer ônus à Contratante da ocorrência
de qualquer imprevisto que venha causar atrasos ou impedimentos à entrega dos materiais, justicando o atraso, o
que em hipótese alguma eximirá a CONTRATADA das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior,
devidamente caracterizado.

9.4.8. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela perfeita qualidade do
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no prazo de garantia do produto, quando
da utilização desse material.

9.4.9. A contratada poderá solicitar prorrogação do prazo de entrega por 30 (trinta) dias, desde que
justificado e aceito pela administração.

10. GARANTIA DOS PRODUTOS
10.1. As workstations torre, incluindo teclado, mouse, adaptadores, placas de vídeo, unidades de
armazenamento, fontes de alimentação e demais componentes internos, bem como os monitores e respectivos
acessórios, deverão possuir garantia contratual on site pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) meses, contado a partir da
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, sem prejuízo da garantia legal aplicável.

10.2. A garantia deverá ser prestada sem quaisquer ônus adicionais para a contratante e abranger
integralmente peças, componentes, materiais, mão de obra, deslocamento de técnicos, diagnóstico, reparos,
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substituições, atualizações de firmware e demais providências necessárias à plena correção de defeitos de fabricação
ou falhas de funcionamento dos equipamentos.

10.3. A garantia on site deverá ser prestada no local de instalação dos equipamentos, em dias úteis e horário
comercial, por meio do fabricante ou de sua rede de assistência técnica autorizada. A contratada permanecerá
integralmente responsável perante a contratante pelo cumprimento de todas as obrigações relacionadas à garantia,
ainda que os serviços sejam executados pelo fabricante ou por assistência técnica autorizada.

10.4. A contratada deverá disponibilizar canal de atendimento em língua portuguesa, por telefone, portal
eletrônico, correio eletrônico ou outro meio que permita o registro, o acompanhamento e a comprovação da abertura
dos chamados.

10.5. O atendimento técnico deverá ser iniciado em até 2 (dois) dias úteis, contados da abertura do chamado,
podendo ser por telefone, e-mail ou presencial. A solução definitiva deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis,
contados da conclusão do diagnóstico remoto ou presencial, conforme o caso.

10.6. Não sendo possível solucionar o defeito no prazo previsto, a contratada deverá substituir, sem ônus
adicional, o componente defeituoso por peça nova, original ou homologada pelo fabricante, de desempenho igual ou
superior. Na impossibilidade de reparo ou quando houver reincidência de falha que comprometa a disponibilidade do
equipamento, a workstation ou o monitor deverá ser substituído por equipamento novo, de configuração igual ou
superior à originalmente ofertada.

10.7. O prazo de garantia do equipamento junto ao fabricante deverá ser comprovado mediante apresentação
dos respectivos códigos (part number) dos serviços adicionais de garantia e suporte, incluindo SLA, sob pena de não
aceitação da proposta.

10.8. O BIOS ou UEFI dos equipamentos deverá possuir recurso nativo de diagnóstico de hardware, sendo
o respectivo código de erro aceito como elemento suficiente para a abertura da ocorrência junto ao fabricante ou à
assistência técnica autorizada, sem prejuízo da realização de diagnóstico complementar.

10.9. Os equipamentos não poderão ser removidos das dependências da contratante, nem poderão ter seus
dados acessados, copiados, transferidos ou apagados, sem prévia autorização formal da contratante. Quando
necessária a substituição de unidade de armazenamento, a unidade defeituosa permanecerá sob guarda da
contratante, em razão da possibilidade de conter dados sensíveis, evidências digitais ou informações submetidas à
cadeia de custódia.

10.10. Antes da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a contratada deverá apresentar a
comprovação da garantia do fabricante, vinculada ao número de série de cada workstation e monitor, mediante
consulta ao sítio eletrônico oficial do fabricante, declaração formal do fabricante ou documento equivalente. Deverão
ser apresentados, quando aplicáveis, os códigos de produto e de serviço – Part Number (PN) correspondentes à
garantia on site contratada.

10.11. A garantia deverá manter-se válida durante todo o prazo contratado, inclusive após a substituição de
peças, componentes, monitores ou equipamentos. As peças e os equipamentos substituídos deverão possuir garantia
pelo prazo remanescente da garantia original ou por, no mínimo, 90 (noventa) dias, prevalecendo o prazo mais
vantajoso para a contratante.

11. ESTIMATIVA DA DESPESA
11.1. Em atendimento ao art. 34, inciso VI, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, foi elaborada estimativa
preliminar do valor da contratação, com base em propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do segmento de
tecnologia da informação, para o fornecimento de workstations de alta performance compatíveis com as necessidades
institucionais da Polícia Civil do Estado de Rondônia – PC-RO e da Superintendência de Polícia Técnico-Científica
– POLITEC/RO. Considerando inclusive o Relatório de Pesquisa de Preço (76425154).

11.2. A estimativa foi formada a partir das propostas comerciais atualizadas consideradas tecnicamente
válidas, apresentadas pelas empresas Líder Notebooks Comércio e Serviços Ltda., CNPJ nº 12.477.490/0002-81, e
Torino Informática Ltda., CNPJ nº 03.619.767/0005-15. As cotações foram obtidas mediante consulta direta a
fornecedores especializados no fornecimento de workstations profissionais e soluções corporativas de tecnologia da
informação.

11.3. A proposta atualizada da empresa Líder Notebooks, Orçamento nº 0901-2026, emitida em 09/09/2026,
apresentou os valores unitários de R$ 99.150,00 para a Workstation Tipo I e R$ 66.250,00 para a Workstation Tipo
II. Considerados os quantitativos de 27 e 54 unidades, respectivamente, os valores totais informados foram R$
2.677.050,00 para o Item I e R$ 3.577.500,00 para o Item II.

11.4. A proposta atualizada da Torino Informática Ltda., Proposta nº 01394, emitida em 06/09/2026,
apresentou os valores unitários de R$ 92.000,00 para a Workstation Tipo I e R$ 86.000,00 para a Workstation Tipo
II. Para os quantitativos demandados, os valores totais correspondem a R$ 2.484.000,00 para o Item I e R$
4.644.000,00 para o Item II.
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11.5. Em razão da aderência técnica e comercial das propostas consideradas válidas, bem como da baixa
dispersão dos preços coletados, adotou-se a média aritmética simples como método para definição do valor estimado.
O coeficiente de variação apurado foi de 3,74% para a Workstation Tipo I e de 12,97% para a Workstation Tipo II,
demonstrando homogeneidade entre os valores utilizados.

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTD

COTAÇÃO LÍDER -
LENOVO (76455801)

COTAÇÃO TORINO
(76445962) MÉDIA

VALOR
UNITÁRIO

MÉDIA
VALOR
TOTALVALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Workstation
Tipo I –
extração
forense e
atividades
periciais

Unidade 27 R$
99.150,00

R$
2.677.050,00

R$
92.000,00

R$
2.484.000,00

R$
95.575,00

R$
2.580.525,00

2

Workstation
Tipo II –
análise de

dados

Unidade 54 R$
66.250,00

R$
3.577.500,00

R$
86.000,00 4.644.000,00 R$

76.125,00
R$

4.110.750,00

VALOR TOTAL R$ 6.254.550,00 R$ 7.128.000,00 R$
171.700,00 6.691.275,00

11.6. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 6.691.275,00 (seis milhões, seiscentos e
noventa e um mil duzentos e setenta e cinco reais).

12. DA DOTAÇÃO / ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão previstos em recurso pela Lei
Orçamentária Anual (LOA - 2026) Lei nº 6.324, de 22 de janeiro de 2026, em concordância com o Plano Plurianual
(PPA 2024-2027) Lei nº 5.718, de 3 de janeiro de 2024 e Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO - 2026) Lei nº 6.084
de julho de 2025, por meio do(s) Programa/Atividade abaixo:

AQUISIÇÃO DE WORKSTATIONS DE ALTA PERFORMANCE PARA EXTRAÇÃO FORENSE, ANÁLISE DE
EVIDÊNCIAS DIGITAIS E ATIVIDADES PERICIAIS.

UNIDADE GESTÃO/GESTORA PROGRAMA ATIVIDADE ELEMENTO DE
DESPESA FONTE

15017/150017 Fundo Estadual de
Segurança Pública (FUNESP)

06.126.2166.2237 -
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

PARA A SEGURANÇA
4.4.90.52 1.713.0.00001/2.713.0.00001

13. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE - EPP
13.1. Nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada a participação
exclusiva de microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP nos itens cujo valor estimado individual seja
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). A aferição do limite deverá ocorrer por item, considerando que o julgamento
da presente contratação será realizado pelo critério de menor preço por item.

13.2. Para os itens cujo valor estimado individual seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a
participação será em ampla concorrência. A eventual reserva de cota para ME/EPP deverá ser analisada à luz da
natureza divisível do objeto e da inexistência de prejuízo ao conjunto da solução, nos termos do art. 48, inciso III, da
Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 8º do Decreto Federal nº 8.538/2015.

13.3. No presente caso, não será adotada cota reservada para ME/EPP nos itens de workstations de alta
performance, ainda que seus valores individuais sejam superiores a R$ 80.000,00. A medida decorre da necessidade
de preservação da padronização técnica dos equipamentos, da uniformidade de configuração, da compatibilidade
com as ferramentas de investigação e perícia digital, da gestão centralizada da garantia on site, do suporte técnico e
da manutenção. A divisão quantitativa de um mesmo item entre fornecedores distintos poderá resultar em diferentes
plataformas, componentes, versões de firmware, drivers, condições de garantia e procedimentos de suporte,
dificultando a administração, a fiscalização e a continuidade operacional da solução.

13.4. Dessa forma, a não instituição de cota reservada encontra fundamento na possibilidade de prejuízo ao
conjunto do objeto e à adequada execução contratual. Permanecerão assegurados, em todos os itens de ampla
concorrência, os benefícios legalmente previstos às ME/EPP, inclusive o critério de preferência em situação de
empate ficto, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

14. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE
DISPUTA
14.1. A contratação será realizada por meio de Pregão, em sua forma eletrônica, por se tratar de aquisição
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de bens comuns de tecnologia da informação. As workstations e os serviços acessórios possuem padrões de
desempenho, qualidade, garantia e requisitos técnicos passíveis de definição objetiva no Termo de Referência,
mediante especificações usuais de mercado. O pregão é a modalidade obrigatória para a aquisição de bens e serviços
comuns, nos termos do art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal nº 14.133/2021.

14.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, uma vez que a contratação será parcelada e
cada item possuirá especificações, quantitativos e valores estimados próprios. Será declarada vencedora, para cada
item, a licitante que atender integralmente às exigências de habilitação e às especificações técnicas estabelecidas no
Termo de Referência e apresentar a proposta de menor preço, observados os parâmetros mínimos de qualidade
exigidos pela Administração.

14.3. O modo de disputa adotado será o aberto, mediante apresentação de lances públicos, sucessivos e
decrescentes pelos licitantes durante a sessão pública eletrônica. A adoção desse modo de disputa busca ampliar a
competitividade, assegurar transparência e propiciar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração,
em conformidade com o art. 56, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

15. DA EXCLUSÃO DE PESSOA FÍSICA
15.1. Não será admitida a participação de pessoa física na presente contratação. A medida justifica-se pela
natureza do objeto, que compreende o fornecimento de workstations de alta performance e a prestação de obrigações
acessórias, incluindo entrega, instalação, configuração, garantia on site, suporte técnico e treinamento.

15.2. A adequada execução contratual exige estrutura empresarial compatível com a aquisição e distribuição
dos equipamentos, capacidade de fornecimento de componentes, gestão de garantia junto ao fabricante,
disponibilidade de assistência técnica, reposição de peças e suporte durante toda a vigência da garantia. Tais
exigências são incompatíveis com a atuação de pessoa física sem estrutura empresarial e operacional adequada.

15.3. A exclusão observa a necessidade de assegurar a continuidade, a confiabilidade e a efetiva
responsabilização pelo fornecimento e pelo pós-venda dos equipamentos, sem prejuízo à competitividade, tendo em
vista a existência de fornecedores especializados no mercado capazes de atender integralmente às condições
estabelecidas no Termo de Referência. A participação de pessoa física pode ser afastada quando a execução exigir
estrutura mínima, equipamentos, instalações ou capacidade incompatíveis com sua natureza profissional.

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
16.1. A proposta deverá ter validade de 90 (noventa) dias, bem como:

a) Conter os preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas decimais;

b) Preço total expresso em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente Nacional;

c) Indicar em sua Proposta de Preços o CNPJ e os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta
Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do certame.

16.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na modalidade
Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento menor preço por ITEM, desde que
atendidas às especificações constantes deste termo.

16.3. A proposta deverá ser apresentada em linguagem clara e objetiva, sem erros linguísticos ou rasuras, de
modo que haja a identificação da Contratada e que seja assinada por responsável legal ou por pessoa legalmente
habilitada a fazê-lo em nome da CONTRATADA, devendo conter os dados (nome completo, RG e CPF) da pessoa
responsável pela assinatura do contrato.

16.4. A proposta deve conter PROSPECTO/FOLDER/CATÁLOGO/ENCARTES/FOLHETOS
TÉCNICOS EM PORTUGUÊS OU LINKS OFICIAIS QUE O DISPONIBILIZEM, onde constem as
especificações técnicas, caracterização dos mesmos e imagem do produto ofertado, permitindo a consistente
avaliação dos itens.

16.5. A proposta deverá constar o preço, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas todas as
despesas/custos com materiais, ferramentas, mão de obra, impostos, taxas, seguro, frete, transporte, depreciação,
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer.

16.6. É de responsabilidade das licitantes todos os custos relativos à preparação e apresentação de suas
propostas, independente do resultado do processo licitatório, inclusive as das inspeções dos locais onde deverão ser
prestados os serviços, caso julgue necessário.

16.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições
estabelecidas neste Termo.

16.8. Em conformidade com o artigo 82, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública deve
considerar tanto o valor quanto a possível perda de ganhos de escala decorrente do fracionamento das cotações. Em
atenção aos princípios da eficiência e da vantajosidade, entre outros, esta licitação estabelece que serão aceitas
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apenas cotações que correspondam à totalidade do quantitativo especificado por ITEM, conforme indicado no
Quadro de Especificações.

16.9. Dessa forma, não haverá a possibilidade de apresentar propostas para quantidades inferiores às
especificadas. A intenção é garantir a obtenção dos melhores resultados e a máxima eficiência no processo
licitatório.

16.10. Requisitos na proposta
16.10.1. Certificações da workstation:

A) O equipamento deverá possuir certificação de conformidade emitida por Organismo de
Certificação de Produto – OCP acreditado pelo Inmetro, nos termos da Portaria Inmetro/MDIC nº
304/2023, ou certificação internacional equivalente, aplicável ao modelo ofertado, que contemple
requisitos de segurança elétrica e compatibilidade eletromagnética.

B) O modelo ofertado deverá possuir compatibilidade certificada para o sistema operacional
Windows 11 Pro, comprovada por meio do Windows Hardware Compatibility Program, Microsoft
HCL, documentação oficial do fabricante ou outro meio oficial disponibilizado pela Microsoft
aplicável ao modelo ofertado;

C) O modelo base da workstation ofertada deverá possuir compatibilidade certificada com o
sistema operacional Ubuntu Linux 24.04 LTS ou versão superior, comprovada mediante consulta à
Ubuntu Certified Hardware, ou outro documento técnico oficial emitido pela Canonical ou pelo
fabricante que ateste expressamente a compatibilidade do modelo ofertado com a referida
distribuição Linux;

D) O equipamento deverá estar em conformidade com a Diretiva RoHS, ou norma equivalente de
restrição de substâncias perigosas, mediante apresentação de declaração de conformidade, relatório
de ensaio, ficha técnica ou documento equivalente emitido pelo fabricante, que identifique
inequivocamente o modelo ofertado. A declaração de conformidade é um meio usual de
comprovação do atendimento à RoHS.

E) O equipamento deverá possuir registro ativo EPEAT no nível Gold, aplicável à categoria e ao
modelo ofertado, comprovado mediante consulta ao registro público oficial, ou possuir certificação
ou rótulo ambiental equivalente que demonstre atendimento a critérios ambientais compatíveis.

F) O equipamento deverá possuir certificação TCO Certified, geração 10, válida e aplicável à
categoria e ao modelo ofertado, comprovada mediante consulta ao banco de dados público da TCO
Development ou documento equivalente emitido pela entidade certificadora.

G) A interface de rede sem fio ofertada, compreendendo os recursos de Wi-Fi e Bluetooth, deverá
possuir certificado de conformidade técnica e homologação vigente perante a Anatel, compatíveis
com o modelo ofertado. A comprovação deverá ocorrer mediante consulta pública ao sistema
oficial da Anatel ou apresentação do respectivo certificado de homologação. A avaliação de
conformidade e a homologação asseguram que produtos de telecomunicações atendam a padrões de
qualidade, segurança e requisitos funcionais.;

H)A workstation ofertada deverá implementar firmware compatível com a especificação UEFI
versão 2.x ou superior, com suporte a recursos de segurança e gerenciamento disponíveis no
modelo ofertado. A comprovação deverá ser realizada mediante documentação técnica oficial do
fabricante, manual do produto, declaração do fabricante ou outro documento idôneo que identifique
o modelo ofertado e demonstre o atendimento ao requisito;

I) O modelo ofertado deverá possuir certificação ISV ou compatibilidade validada para aplicações
profissionais, comprovada mediante consulta ao sítio eletrônico público do fabricante da
workstation ou da desenvolvedora do software.

16.10.2. Certificações dos monitores:

A) Os monitores ofertados deverão possuir Certificado de Conformidade emitido por Organismo de
Certificação de Produto – OCP acreditado pelo Inmetro, nos termos da Portaria Inmetro/MDIC nº
304/2023, ou certificação internacional equivalente aplicável ao modelo ofertado, que contemple
requisitos de segurança elétrica, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética. A Portaria
nº 304/2023 abrange expressamente monitores, displays e projetores multimídia;

B) Os monitores deverão possuir certificação ENERGY STAR vigente e aplicável ao modelo
ofertado, comprovada mediante consulta ao banco de dados público da certificação ou por
documento oficial do fabricante. A certificação avalia a eficiência energética do monitor nos modos
ligado, espera e desligado;
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C) Os monitores deverão possuir registro ativo EPEAT no nível Gold, aplicável ao modelo
ofertado, comprovado mediante consulta ao registro público oficial, ou certificação/rótulo
ambiental equivalente que demonstre atendimento a requisitos ambientais compatíveis;

D) Os monitores deverão possuir certificação Eyesafe Certified 2.0, ou certificação equivalente de
proteção ocular, redução de emissão de luz azul e preservação da qualidade de cores, comprovada
por documento oficial emitido pelo fabricante ou pela entidade certificadora. A certificação Eyesafe
2.0 avalia emissão de luz azul e integridade de cor;

E) TÜV Rheinland Eye Comfort Certification, no nível 4 estrelas ou superior, aplicável ao modelo
de monitor ofertado, comprovada mediante consulta pública à base de dados da entidade
certificadora, certificado válido ou documentação oficial emitida pelo fabricante;

F) Os monitores deverão possuir certificação TÜV Rheinland Low Blue Light (Hardware Solution),
ou certificação equivalente, que comprove a redução de emissão de luz azul por solução embarcada
em hardware, sem prejuízo relevante à fidelidade de cores. Essa certificação é distinta de filtros de
software, pois verifica a redução de luz azul pela própria tecnologia do painel;

17. DA HABILITAÇÃO
17.1. Habilitação Jurídica

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou
outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do Decreto nº
11.802/2023.

g) No caso de produtor rural: Matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº
2.110/2022.

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização,
e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação
respectiva.

17.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de
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negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

17.3. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei nº 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei, para aferição dos
índices econômico-financeiros previstos neste Termo de Referência e comprovação de Patrimônio
Líquido mínimo de 8% (oito por cento) do valor estimado do item para licitantes constituídas há
um ano ou mais, ou de Capital Social mínimo no mesmo percentual para licitantes constituídas há
menos de um ano, observadas as regras específicas relativas ao balanço de abertura e às empresas
constituídas há menos de 2 (dois) anos. A exigência do percentual de 8% busca verificar a
existência de base financeira compatível com os encargos do fornecimento, especialmente os custos
de aquisição, transporte, entrega, instalação e configuração dos equipamentos, contribuindo para
reduzir os riscos de inadimplemento e de interrupção da execução contratual.

I - No caso do licitante classificado em mais de um item, o aferimento do cumprimento da
disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias;

II - Caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a
integralidade dos itens em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que
decida sobre a desistência do(s) item(ns) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

III - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

IV - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

17.3.1. As regras descritas acima deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já
se consagrou classificado em outro item(ns).

17.3.2. A capacidade econômico-financeira da licitante será avaliada mediante os índices de Liquidez Geral –
LG, Solvência Geral – SG e Liquidez Corrente – LC, que deverão apresentar, individualmente, resultados superiores
a 1 (um).

17.3.3. análise das demonstrações contábeis, o cálculo e a conferência dos índices, bem como a verificação
do Patrimônio Líquido ou Capital Social mínimo exigido, serão realizados pelo setor contábil competente da
Administração, observada a metodologia previamente estabelecida em anexo técnico integrante do edital.

17.3.4. Os índices serão analisados separadamente para cada um dos 2 (dois) últimos exercícios sociais
exigíveis, devendo os requisitos ser atendidos em ambos os exercícios, sem utilização de média entre os resultados.
Nas hipóteses em que seja admitida a apresentação apenas das demonstrações do último exercício ou do balanço de
abertura, a análise será realizada sobre a documentação exigível.

17.3.5. O setor contábil emitirá manifestação técnica fundamentada, indicando os resultados obtidos e o
atendimento ou não aos requisitos econômico-financeiros. Essa manifestação subsidiará a decisão do Pregoeiro
quanto à habilitação da licitante.

17.3.6. O atendimento aos índices econômico-financeiros não dispensa a comprovação do Patrimônio Líquido
ou Capital Social mínimo previsto no item 17.3.

17.3.7. A exigência dos índices econômico-financeiros busca avaliar a capacidade da licitante de cumprir suas
obrigações financeiras e suportar os custos necessários ao fornecimento dos equipamentos. A análise, em conjunto
com a comprovação do Patrimônio Líquido ou Capital Social mínimo, tem por finalidade reduzir os riscos de
inadimplemento e de comprometimento da execução contratual.

17.4. Qualificação Técnica:
17.4.1. Será exigida a apresentação de atestado de capacidade técnica para os itens cujo valor total estimado
seja igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação, observados o art. 67, § 1º, da
Lei Federal nº 14.133/2021 e o art. 42, inciso XVI, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

17.4.2. A comprovação será realizada mediante apresentação de um ou mais atestados, emitidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que demonstrem o fornecimento anterior de bens compatíveis, em
características e complexidade tecnológica, com o objeto do item para o qual a licitante apresentar proposta.

17.4.3. Os atestados deverão comprovar o fornecimento de quantidade mínima equivalente a 10% (dez por
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cento) do quantitativo do respectivo item. Será admitido o somatório de atestados, desde que os fornecimentos
comprovados sejam compatíveis com o objeto licitado.

17.4.4. Quando a aplicação do percentual de 10% resultar em número fracionado, será considerado o número
inteiro imediatamente superior.

17.4.5. O percentual de 10% foi estabelecido para demonstrar experiência prévia mínima no fornecimento de
bens compatíveis com o objeto, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade. A
exigência busca reduzir os riscos relacionados à capacidade de fornecimento, à logística de entrega e ao
cumprimento das especificações técnicas, sem exigir experiência anterior equivalente à totalidade da contratação.

17.4.6. Os atestados deverão conter a identificação da entidade emissora e da licitante, a descrição dos bens
fornecidos, seus quantitativos, a data de emissão e a identificação do signatário, além de informações de contato que
permitam verificar sua autenticidade.

17.4.7. A compatibilidade dos fornecimentos comprovados será avaliada pelas características técnicas e pela
complexidade dos bens, não sendo exigida identidade de marca ou modelo com os equipamentos ofertados. Não
serão impostas limitações de tempo ou de locais específicos relativas aos atestados.

17.4.8. Quando necessária avaliação especializada, os atestados serão encaminhados à unidade técnica
competente da Administração, que emitirá manifestação fundamentada sobre a compatibilidade dos fornecimentos e
o atendimento aos quantitativos exigidos, para subsidiar a decisão do Pregoeiro quanto à habilitação.

17.4.9. A Administração poderá realizar diligências, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021,
para esclarecer informações e verificar a autenticidade dos atestados e dos fornecimentos declarados. Quando
necessário e de forma motivada, poderão ser solicitados contratos, notas fiscais, notas de empenho ou outros
documentos comprobatórios, sem sua exigência automática como condição de apresentação dos atestados.

17.4.10. A apresentação de informações ou documentos falsos sujeitará os responsáveis às medidas e sanções
legalmente cabíveis, observados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.

17.5. Declarações:
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargo para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, obrigação do art. 68, VI da Lei nº 14.133/21.

c) Declaração de que a empresa não emprega menor, consoante o inciso XXXIII, art. 7º da
Constituição Federal: 

d) Declaração, caso se enquadre, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; (ME E
EPP)

e) Declaração, caso se enquadre, de que no ano-calendário de realização da licitação ainda não
tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, na forma do
Art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

f) Declaração que não possui servidor como diretor ou integrante de conselho de empresa
fornecedora do Estado, ou que realize qualquer modalidade de contrato com o Estado, salvo quando
o contrato obedecer a cláusulas uniformes - no termos do art. 12 da Constituição Estadual/RO.

17.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da entrega dos materiais, os seguintes documentos:

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

18. DO PRAZO DO CONTRATO E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO
18.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de bens permanentes, com escopo predefinido, e
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não se caracteriza como fornecimento contínuo. Por essa razão, não se aplicam as regras de prorrogação sucessiva
dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

18.2. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual,
conforme o art. 105 da Lei nº 14.133/2021, prazo compatível com a entrega, o recebimento provisório e definitivo, a
liquidação e o pagamento.

18.3. Nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, se o objeto não for concluído no período de vigência, o
prazo será automaticamente prorrogado, mediante registro por apostila, sem prejuízo da aplicação de sanções, caso o
atraso decorra de culpa da Contratada, e da faculdade de a Administração extinguir o contrato.

18.4. O término da vigência não exonera a Contratada das obrigações de garantia on site, suporte técnico e
assistência técnica, que permanecem pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contado da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

18.5. O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da ordem de
fornecimento ou da nota de empenho ou da assinatura do contrato, o que ocorrer por último.

18.6. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, ou de forma
consensual, nos termos do art. 138, mediante decisão formalmente motivada, assegurados à Contratada o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

18.7. A Contratada reconhece as prerrogativas da Administração previstas no art. 104 da Lei nº
14.133/2021, inclusive a extinção unilateral nos casos legais.

18.8. A despesa fica condicionada à disponibilidade de créditos orçamentários, observada a cada exercício
financeiro (art. 105 da Lei nº 14.133/2021).

19. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
19.1. A empresa vencedora será informada para a assinatura do contrato no sistema eletrônico SEI/RO.
Ressalta-se que a futura contratada deverá ter cadastro de Usuário Externo no SEI para essa assinatura, bem como
que o cadastro é feito junto à Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, informações no site:
https://rondonia.ro.gov.br/supel/contato.

19.2. A Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do contrato, após a
comunicação formal que poderá ser via e-mail.

19.3. A recusa da empresa em assinar o contrato no prazo informado, durante a vigência da proposta,
caracteriza-se como descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à imposição de penalidades na forma
da legislação aplicável.

20. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
20.1. Para a efetivação da contratação pretendida, deverão ser observados os requisitos mínimos
estabelecidos neste Termo de Referência, em conformidade com a legislação vigente, especialmente a Lei Federal nº
14.133/2021 e o Decreto Estadual nº 28.874/2024.

20.2. A Contratada deverá fornecer workstations novas, sem uso anterior, em linha de produção e
compatíveis com as especificações técnicas definidas para cada item. Os equipamentos deverão possuir configuração
apta ao processamento, à indexação, à análise e à correlação de evidências digitais, incluindo capacidade compatível
de processamento, memória RAM, processamento gráfico, armazenamento, conectividade e demais componentes
previstos nas especificações técnicas.

20.3. Deverão ser atendidos os requisitos de entrega, instalação, configuração, testes de funcionamento,
garantia on site, suporte técnico e treinamento, conforme condições, prazos e níveis de serviço estabelecidos neste
Termo de Referência. A garantia deverá abranger os componentes e acessórios fornecidos, assegurando a
substituição ou reparação dos itens que apresentarem defeito, sem ônus adicional para a Administração.

20.4. A solução deverá ser compatível com o ambiente tecnológico e com as ferramentas utilizadas nas
atividades de investigação e perícia digital, permitindo a execução de tarefas como processamento de evidências,
indexação de arquivos, cálculo de hashes, análise de bancos de dados, reconhecimento facial, OCR, classificação de
imagens, transcrição de áudio e vídeo e demais recursos de processamento computacional necessários.

20.5. A Contratada deverá, ainda, comprovar o atendimento integral às especificações técnicas exigidas,
mediante apresentação de catálogos, fichas técnicas, manuais ou documentos equivalentes do fabricante, quando
solicitados pela Administração. O recebimento dos equipamentos ficará condicionado à verificação de conformidade
com os requisitos previstos neste Termo de Referência e à realização dos testes de aceitação pela equipe técnica
designada.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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21.1. Designar gestor e fiscal(is) do contrato, ou comissão, para acompanhar, fiscalizar e registrar as
ocorrências relacionadas à execução contratual, observadas as atribuições previstas na legislação aplicável.

21.2. Fornecer à Contratada, em tempo oportuno, as informações, orientações, acessos e demais elementos
necessários à adequada execução do objeto, especialmente aqueles relacionados aos locais de entrega, instalação,
configuração e testes dos equipamentos.

21.3. Emitir a nota de empenho ou instrumento contratual equivalente, conforme o valor e as condições da
contratação, bem como emitir as ordens de fornecimento quando aplicável.

21.4. Receber provisoriamente os equipamentos no ato da entrega, realizando a verificação inicial de
quantidades, integridade física, documentação e demais condições aparentes do objeto.

21.5. Verificar, no prazo estabelecido, a conformidade dos equipamentos, componentes, acessórios,
serviços e documentos apresentados pela Contratada com as especificações do Termo de Referência, da proposta
vencedora e do instrumento contratual, para fins de recebimento definitivo.

21.6. Realizar ou solicitar os testes necessários para aferição do funcionamento dos equipamentos, da
compatibilidade das configurações, da instalação, da garantia e dos demais requisitos técnicos exigidos, podendo
rejeitar, total ou parcialmente, os bens em desconformidade com as condições contratadas.

21.7. Comunicar formalmente à Contratada quaisquer imperfeições, falhas, vícios, irregularidades ou
desconformidades identificadas, fixando prazo para substituição, reparação, correção ou regularização, sem ônus
adicional para a Administração.

21.8. Exigir da Contratada o cumprimento das obrigações relativas à garantia on site, ao suporte técnico, à
substituição de componentes e à correção de falhas apresentadas durante o período de garantia.

21.9. Efetuar o pagamento devido após o recebimento definitivo do objeto, a liquidação regular da despesa
e a comprovação do cumprimento das obrigações contratuais, observadas as condições e os prazos estabelecidos no
Termo de Referência, no instrumento contratual e na ordem cronológica de pagamentos aplicável.

21.10. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando
constatado descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.

21.11. Prorrogar os prazos de execução ou adotar as demais providências administrativas cabíveis quando
houver justificativa formal, interesse público e observância das disposições legais e contratuais.

21.12. A Contratante não responderá por compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, ainda
que relacionados à execução do objeto, nem por danos causados a terceiros por ação ou omissão da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subcontratados.

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
22.1. Além daquelas exigidas na Lei nº 14.133/2021, deverá:

22.2. Fornecer as workstations, componentes, acessórios e serviços acessórios em estrita conformidade com
as especificações técnicas, quantitativos, marca e modelo ofertados, preços propostos, prazos e demais condições
estabelecidas no Termo de Referência, na proposta vencedora e no instrumento contratual.

22.3. Entregar equipamentos novos, sem uso anterior, em linha de produção, acompanhados dos respectivos
acessórios, manuais, cabos, licenças, mídias, certificados, documentos de garantia e demais itens necessários ao
pleno funcionamento da solução.

22.4. Entregar os equipamentos em perfeitas condições de uso, nas embalagens originais do fabricante,
lacradas e adequadamente identificadas, sem indícios de avarias, violação, adulteração ou danos decorrentes do
transporte, armazenamento ou manuseio.

22.5. Responsabilizar-se integralmente pela embalagem, carregamento, transporte, frete, seguro, descarga e
movimentação dos equipamentos até os locais de entrega indicados pela Contratante, incluindo o fornecimento da
mão de obra necessária, sem ônus adicional para a Administração.

22.6. Realizar, quando previsto para o item, a instalação física, configuração, atualização dos componentes
necessários, testes de funcionamento e demais procedimentos indispensáveis à disponibilização das workstations
para uso pela Contratante.

22.7. Comprovar o atendimento às especificações técnicas exigidas mediante apresentação de catálogos,
fichas técnicas, manuais, declarações do fabricante, certificados ou documentos equivalentes, sempre que solicitado
pela Contratante.

22.8. Prestar garantia on site, suporte técnico e assistência técnica durante o prazo estabelecido no Termo de
Referência, abrangendo todos os componentes, acessórios e serviços fornecidos, sem custo adicional para a
Contratante.
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22.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, total ou parcialmente, os equipamentos ou
componentes que apresentarem vícios, defeitos, falhas, incorreções ou desconformidades com as especificações
contratadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, ou em prazo inferior quando previsto nos níveis de serviço da
garantia.

22.10. Substituir por equipamento ou componente novo e equivalente ou superior aquele que não possa ser
reparado dentro do prazo definido, que apresente reincidência de defeito ou que não atenda integralmente às
especificações técnicas exigidas.

22.11. Ministrar o treinamento previsto no Termo de Referência, quando aplicável, disponibilizando
profissional com conhecimento técnico compatível com os equipamentos, softwares e funcionalidades objeto da
contratação.

22.12. Manter, durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação, comunicando à Contratante qualquer fato que possa comprometer o cumprimento de suas
obrigações.

22.13. Prestar, de forma tempestiva, os esclarecimentos solicitados pela Contratante e atender às
reclamações, solicitações de correção e determinações expedidas pela gestão ou fiscalização contratual.

22.14. Comunicar formalmente à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência que possa ocasionar atraso, impedir ou comprometer a entrega, instalação, configuração ou suporte dos
equipamentos, apresentando justificativa e plano de regularização. A comunicação não afasta a responsabilidade da
Contratada, exceto quando caracterizado caso fortuito ou força maior devidamente comprovado.

22.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, inclusive aqueles decorrentes de ação ou omissão de seus empregados, prepostos,
representantes, transportadores ou eventuais subcontratados.

22.16. Não substituir marca, modelo, componente ou configuração ofertada sem prévia e expressa
autorização da Contratante. Eventual substituição somente poderá ocorrer por equipamento novo, com desempenho e
características técnicas equivalentes ou superiores, sem alteração do preço contratado e após análise e aprovação
técnica da Administração.

22.17. Manter sigilo sobre informações, dados, instalações, sistemas, procedimentos e demais elementos aos
quais tiver acesso em razão da execução contratual, vedada sua utilização ou divulgação para finalidade diversa da
execução do objeto.

22.18. Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o(s) documento(s) que comprove(em) estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, scais e comerciais.

22.19. Propor preços que contemplem fretes, carga, descarga e demais custos diretos e/ou indiretos, inclusive
os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhistas, scais e
previdenciários a que estiver sujeito.

22.20. Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer
trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos
do que dispõe o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal/88.

22.21. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto.

22.22. Fazer acompanhar, quando da entrega dos serviços, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver
referência ao processo e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o objeto da presente
contratação com seus valores correspondentes.

22.23. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como pelos custos
de frete e de tributos, resultantes da execução do contrato.

22.24. Responsabilizar pelos danos causados à Administração e a terceiros decorrentes da execução do
contrato.

22.25. Entregar o objeto de acordo com as especificações constantes da SAMS e Termo de Referência em
consonância com a proposta apresentada, no local indicado no Termo de Referência, até 30 (trinta) dias
corridos contados após o recebimento da Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho, assinatura do instrumento
contratual ou documento equivalente.

22.26. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que fizerem nos serviços ou
compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (art. 125 da Lei Federal n°
14.133/2021).

22.27. Manifestar o recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias
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úteis, contados do envio dos mesmos.

22.28. Utilizar de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do
consumo de energia e de recursos naturais, em atendimento ao art. 45, III da Lei nº 14.133/21.

22.29. APRESENTAR AS DECLARAÇÕES ABAIXO:
a) Apresentar a Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal.

b) Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

c) Apresentar a Declaração de ME/EPP.

d) Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

e) Apresentar a Declaração de Menor.

f) Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

g) Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

h) Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

i) Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

23. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
23.1. Será exigida garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
destinada a resguardar o cumprimento das obrigações contratuais e a reduzir os riscos de prejuízo à Administração
decorrentes de eventual inadimplemento.

23.2. Caberá à adjudicatária optar por uma das seguintes modalidades, nos termos do art. 96, § 1º, da Lei
Federal nº 14.133/2021:

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;'
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei nº
14.770, de 2023)

23.3. Quando escolhida a modalidade de caução, fiança bancária ou título de capitalização, a Contratada
deverá apresentar o comprovante de prestação da garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato. Esse prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação justificada e aceita
pela Administração.
23.4. Quando escolhida a modalidade de seguro-garantia, será assegurado à adjudicatária prazo mínimo de 1
(um) mês, contado da data de homologação da licitação, para a apresentação da apólice, que deverá ocorrer antes da
assinatura do contrato, conforme o art. 96, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Não se aplica a essa modalidade o
prazo previsto no item anterior.
23.5. A Administração organizará a convocação para assinatura do contrato de modo a respeitar o prazo
específico do seguro-garantia. Caso essa modalidade seja escolhida, a assinatura ficará condicionada à apresentação e
à verificação da regularidade da apólice.
23.6. Na modalidade de seguro-garantia, a vigência da apólice deverá ser igual ou superior à vigência do
contrato e acompanhar suas alterações mediante o respectivo endosso. O seguro continuará em vigor mesmo se a
Contratada não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas, nos termos do art. 97 da Lei Federal nº 14.133/2021.
23.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a Contratada
ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração, conforme o art. 96, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

24. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
24.1. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, bem como a cessão ou
transferência, total ou parcial, dos direitos e obrigações decorrentes da contratação, sem prévia e expressa
autorização da Contratante.

24.2. A vedação fundamenta-se na natureza do objeto, que compreende o fornecimento de workstations de
alta performance e obrigações acessórias relacionadas à entrega, instalação, configuração, garantia on site, suporte
técnico e treinamento. A execução direta pela Contratada é necessária para assegurar a responsabilidade integral pelo
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fornecimento, a padronização técnica dos equipamentos, a rastreabilidade dos componentes, a gestão da garantia e a
adequada prestação do suporte técnico.

24.3. A eventual contratação de transportadora para realização do frete ou de assistência técnica autorizada
pelo fabricante não caracteriza subcontratação do objeto, permanecendo a Contratada integralmente responsável
perante a Administração pela entrega, integridade, conformidade, garantia e perfeito funcionamento dos
equipamentos.

24.4. Em caráter excepcional, a Contratante poderá autorizar a subcontratação de atividade acessória e não
essencial à execução do objeto, desde que previamente solicitada e formalmente autorizada, sem prejuízo da
responsabilidade integral da Contratada. Nessa hipótese, a Contratada deverá apresentar documentação que
comprove a capacidade técnica da subcontratada, a qual será submetida à análise da Administração.

24.5. A Contratada permanecerá como única responsável pelo cumprimento de todas as obrigações
contratuais e legais, inclusive pelas atividades eventualmente executadas por terceiros. A subcontratação, cessão ou
transferência realizada sem autorização da Contratante constituirá descumprimento contratual e poderá ensejar a
aplicação das sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa.

24.6. A Lei Federal nº 14.133/2021 permite à Administração vedar, restringir ou estabelecer condições para
a subcontratação, cabendo à Contratada apresentar documentação que demonstre a capacidade técnica do eventual
subcontratado

25. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
25.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

25.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

25.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

25.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

25.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

25.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (art. 117, caput da Lei nº 14.133/2021).

25.7. DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA: 
25.7.1. Compete ao fiscal técnico, ou à comissão designada, acompanhar e fiscalizar a execução contratual
sob os aspectos técnicos, quantitativos e qualitativos, verificando a conformidade das workstations, componentes,
acessórios e serviços acessórios com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e com a proposta
apresentada pela Contratada.

25.7.2. A fiscalização deverá abranger, entre outros aspectos, a verificação da marca e do modelo ofertados,
capacidade de processamento, memória RAM, unidade de processamento gráfico, armazenamento, conectividade,
sistemas e licenças eventualmente exigidos, integridade física dos equipamentos, instalação, configuração, testes de
funcionamento, documentação técnica, garantia on site, suporte técnico e treinamento, quando previstos.

25.7.3. O fiscal técnico ou a comissão deverá registrar as ocorrências verificadas durante a execução
contratual e comunicar formalmente à Contratada eventuais falhas, vícios, desconformidades ou irregularidades, para
que sejam corrigidos, reparados ou substituídos, sem ônus adicional para a Administração.

25.8. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
25.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará se a contratada mantém, durante toda a execução
contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou contratação, podendo solicitar os
documentos comprobatórios pertinentes, bem como prestará apoio ao gestor do contrato nas atividades relacionadas
ao controle de prazos, formalização de apostilamentos e termos aditivos, acompanhamento do empenho, do
pagamento, das garantias e das glosas, nos termos do art. 24, incisos I e II, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

25.8.2. Também caberá ao fiscal administrativo examinar a regularidade no recolhimento das contribuições
fiscais, trabalhistas e previdenciárias, bem como atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para adoção das
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providências cabíveis quando a situação ultrapassar sua competência, conforme art. 24, incisos III e IV, do Decreto
Estadual nº 28.874/2024.

25.9. DO GESTOR DE CONTRATO:
25.9.1. Compete ao gestor do contrato administrar a execução contratual até o término de sua vigência,
promovendo o controle dos prazos de vigência, de execução do objeto e das demais etapas contratuais. Caberá,
ainda, instruir o processo com os documentos necessários às alterações contratuais, inclusive quanto aos limites
aplicáveis, bem como encaminhar à autoridade competente as providências relacionadas à prorrogação contratual ou,
quando for o caso, à deflagração de novo procedimento licitatório, nos termos do art. 20, incisos I, II e III, do
Decreto Estadual nº 28.874/2024.

25.9.2. O gestor do contrato também deverá prover o fiscal do contrato das informações e dos meios
necessários ao desempenho das atividades de fiscalização, supervisionando as ações relacionadas ao adimplemento
do objeto contratado. Além disso, deverá comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela
contratada, sugerindo, quando cabível, a aplicação de sanções contratuais e administrativas, bem como adotar as
medidas preparatórias para eventual rescisão contratual ou instauração de procedimento administrativo de
responsabilização, nos termos do art. 20, incisos IV, V, VI e XV, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, c/c art. 158 da
Lei nº 14.133/2021.

25.9.3. Caberá ainda ao gestor do contrato promover o controle das garantias contratuais, inclusive quanto à
comprovação de recolhimento, à adequação do valor e à vigência respectiva, bem como receber as notas fiscais
atestadas pelo fiscal do contrato e encaminhá-las ao setor responsável pelo pagamento, após a conferência da
documentação pertinente. Também deverá manter controle atualizado dos pagamentos efetuados em ordem
cronológica, conforme art. 20, incisos VII, IX e X, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

25.9.4. No exercício da gestão contratual, o gestor deverá documentar nos autos todos os fatos relevantes de
interesse administrativo, registrar e manter atualizadas as informações contratuais nos sistemas informatizados
utilizados pela Administração, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas, e diligenciar quanto à
ocorrência de fatos supervenientes que possam impactar os preços contratados, na forma do art. 20, incisos XI, XII e
XIII, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, este último em consonância com o art. 134 da Lei nº 14.133/2021.

25.9.5. Ao final da execução, compete ao gestor elaborar o relatório final da contratação com as informações
obtidas durante o acompanhamento contratual, bem como realizar o recebimento definitivo do objeto mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. Também lhe caberá receber os pedidos de
reajuste, repactuação e revisão contratual, emitindo parecer quanto ao cabimento, nos termos do art. 20, incisos XIV,
XVI e XVII, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, em conformidade com o art. 174, § 3º, inciso VI, alínea “d”, da
Lei nº 14.133/2021.

25.9.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Núcleo de Contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

26. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO RECEBIMENTO/ EXECUÇÃO DO
OBJETO
26.1. A contratante, designará o(s) seu(s) representante(es) para acompanhar e fiscalizar o recebimento de
BENS e de SERVIÇOS das suas contratações, os quais deverão fazer as anotações pertinentes e de estilo em
registros próprios das ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados:

a) as decisões e providências que ultrapassarem a competência do(s) responsável(veis) pelo
RECEBIMENTO DO(S) BEM(ENS) E/OU DO(S) SERVIÇO(S) deverão ser solicitadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias.

b) O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade
da CONTRATADA.

26.2. Havendo necessidade será(rão) designado(s) servidor(res) ou comissão especial(ais) para o
recebimento e/ou fiscalização do objeto.

27. DO PAGAMENTO
27.1. O pagamento será efetuado, por ordem bancária em conta corrente da Contratada, no prazo máximo de
15 (quinze) dias úteis, nos termos do Art. 190 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, a contar da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura e das seguintes certidões, devidamente atualizadas, desde que a documentação da empresa esteja
devidamente regularizada.  Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou a documentação não esteja regularizada, a
contagem dar-se á somente a partir da apresentação de todos os documentos necessários à liquidação:

I - Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal com Certidão Negativa, ou Certidão
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Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União;

II -  Comprovação de regularidade com a Fazenda Estadual com Certidão Negativa, ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio ou sede da
Contratante, relativa a tributos estaduais;

III - Comprovação de regularidade com a Fazenda Municipal com Certidão Negativa de Débito
- CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município relativo ao domicílio
ou sede da Contratante;

IV - Comprovação de regularidade com a Justiça do Trabalho com Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

V - De regularidade com o FGTS, com Certificado de Regularidade de Situação do FGTS –
CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço.

27.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida, conforme a Unidade Orçamentária que emitir a Nota de
Empenho respectiva, sendo:

a) Fundo Estadual de Segurança Pública - FUNESP, CNPJ: 33.500.189/0001-30
27.3. A Contratada deverá fazer constar no documento fiscal, além das especificações e quantitativos do
objeto, o número da Nota de Empenho, o número do Processo Eletrônico SEI e as informações relativas aos seus
dados bancários para pagamento.

27.4. Os documentos apresentados deverão ser atestados pela fiscalização do contrato, que emitirá
manifestação quanto ao cumprimento do objeto e à efetiva correspondência entre o valor cobrado e os bens
fornecidos, nos termos do art. 188, §1º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

27.5. Atestado o cumprimento do objeto pela fiscalização e estando corretamente instruído o processo, após
autorização do ordenador de despesas, os autos deverão ser remetidos ao setor responsável pela liquidação da
despesa e efetivação do pagamento, conforme art. 188, §2º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

27.6. Antes do pagamento, a Administração poderá consultar a situação da empresa junto ao SICAF e
demais sistemas oficiais disponíveis, sem prejuízo da adoção das providências cabíveis em caso de eventual
irregularidade.

27.7. Verificada eventual pendência quanto à regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, a
Administração adotará o procedimento previsto no art. 188, §§ 3º e 4º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, devendo
a Contratada ser instada a se manifestar sobre a possibilidade de compensação do crédito com o débito existente. Em
caso de não concordância com a compensação, imediatamente após o pagamento da contraprestação, os autos
deverão ser remetidos à Procuradoria-Geral do Estado para adoção das providências cabíveis para recuperação do
crédito estadual.

27.8. A eventual irregularidade fiscal, por si só, não autoriza a retenção definitiva de pagamento referente a
bens efetivamente entregues, recebidos, atestados e regularmente liquidados, sem prejuízo da adoção das
providências administrativas cabíveis, inclusive apuração de responsabilidade, aplicação de sanções, rescisão
contratual, quando cabível, compensação legalmente admitida e cobrança do crédito pela via própria.

27.9. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erro, inconsistência ou dúvida quanto à exatidão dos
valores ou da documentação, a Contratante poderá efetuar o pagamento da parte incontroversa no prazo fixado,
ficando o pagamento da parcela controvertida condicionado à regularização da pendência.

27.10. Fica ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes controvertidas,
devidamente justificadas, caso em que a Contratante analisará a documentação apresentada e providenciará o
pagamento no prazo previsto neste Termo de Referência, caso constatada a regularidade da cobrança.

27.11. Qualquer atraso ocasionado pela Contratada na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, na correção de
inconsistências ou no encaminhamento de documentos indispensáveis à liquidação da despesa importará na
prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da Contratante.

27.12. A Administração efetuará a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições incidentes sobre os
pagamentos à Contratada, quando legalmente exigidos.

27.13. Não será efetuado pagamento enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em
virtude de penalidade regularmente aplicada, inadimplemento contratual diretamente relacionado ao objeto, ausência
de atesto do fornecimento ou inconsistência na documentação indispensável à liquidação da despesa, ressalvadas as
parcelas incontroversas.

27.14. A retenção de valores restringe-se às hipóteses de penalidades, indenizações, ressarcimentos, glosas
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ou compensações legalmente admitidas e devidamente apuradas, não se confundindo com retenção automática de
pagamento em razão de mera irregularidade fiscal.

27.15. Ocorrendo atraso no pagamento imputável à Administração, serão automaticamente incluídos no valor
devido os encargos financeiros da mora, calculados pela Taxa Selic, como índice único de atualização monetária e
compensação da mora, desde o primeiro dia útil subsequente ao término do prazo de pagamento até a data do efetivo
pagamento, de forma acumulada e pro rata die, conforme metodologia divulgada pelo Banco Central do Brasil,
vedada a cumulação com qualquer outro índice de correção monetária ou taxa de juros, nos termos do art. 190, §§ 1º
e 2º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, com redação conferida pelo Decreto Estadual nº 32.094/2026.

28. DAS SANÇÕES 
28.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações,
conforme o art. 155 da Lei n. 14.133/2021:

Art. 155.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

28.2. Pela prática das infrações listadas na cláusula anterior, serão aplicadas ao responsável as seguintes
sanções, nos termos do art. 156 da Lei n. 14.133/2021:

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as
seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria
Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

28.3. Sem prejuízo das sanções de advertência, impedimento ou inidoneidade, a sanção de multa será
aplicada nos seguintes termos:

28.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida.

28.5. Pela recusa injustificada da adjudicatária em assinar ou retirar o instrumento contratual, será aplicada
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado.

28.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 156 poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa. 

28.7. A aplicação de qualquer sanção não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.

28.8. A aplicação das sanções requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão, garantindo-se ao interessado o direito à defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, e a especificar as provas que pretenda produzir.

28.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídas graus, com percentuais de multas
conforme a tabela formulada pela PGE/RO, a qual elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de
outras equivalentes que surgirem:

 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais,
por ocorrência; 06 4% por

dia

2 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por ocorrência; 06 4% por
dia

3 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendimento; 05 3,2% por

dia

4 Destruir ou danificar documentos por dolo de seus agentes, por ocorrência; 05 3,2% por
dia

5 Recusar-se a executar o serviço determinado pela fiscalização sem motivo justificado, por ocorrência; 04 1,6% por
dia

6 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de
providenciar recomposição complementar, por ocorrência; 02 0,4% por

dia

7 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de materiais, por ocorrência; 02 0,4% por
dia

8 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03 0,8% por
dia

9 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da
CONTRATANTE, por empregado e por dia. 03 0,8% por

dia
*Incidente sobre o valor inadimplido do contrato

28.10. Para os itens a seguir, a multa será atribuída quando a CONTRATADA deixar de:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1 Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia; 02 0,4% por
dia
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2 Efetuar o pagamento de seguros, encargos, fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas
e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência; 05 3,2% por

dia

3 Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pela fiscalização, por ocorrência; 03 0,8% por

dia

4 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por ocorrência; 03 0,8% por
dia

5 Iniciar os serviços nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este
Contrato, por serviço e por ocorrência; 02 0,4% por

dia

6
Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em número mínimo,
treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por
ocorrência;

02 0,4% por
dia

7 Disponibilizar equipe de profissionais completa conforme determinado para execução do serviço, por
dia; 02 0,4% por

dia

8 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados etc.; 02 0,4% por
dia

9 Realizar os serviços solicitados e de entregar os respectivos produtos, por tipo e por ocorrência; 02 0,4% por
dia

10 Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência; 01 0,2% por
dia

11 Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária, por ocorrência; 02 0,2% por
dia

12 Fornecer suporte técnico à contratante, por ocorrência e por dia; 01 0,2% por
dia

13 Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do órgão,
por funcionário e por dia. 01 0,2% por

dia
*Incidente sobre o valor inadimplido do contrato

28.11. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

28.12. A multa, eventualmente imposta, será automaticamente descontada da fatura a que a Contratada fizer
jus. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias
úteis para efetuar o pagamento, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. Não
ocorrendo o pagamento, seus dados serão encaminhados para inscrição na Dívida Ativa, podendo a Administração
proceder à cobrança judicial.

28.13. A prescrição para a aplicação das sanções ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração
pela Administração, observadas as causas de interrupção e suspensão legais.

28.14. A reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade de impedimento ou de inidoneidade será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção, nos termos do art. 163 da Lei n. 14.133/2021.

28.15. Para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento, será observada a Lei n.
4.007, de 28 de março de 2017, que dispõe sobre a adoção do juízo arbitral para solução de litígio em que o Estado
de Rondônia seja parte, ou eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO.

29. DO REAJUSTE DO CONTRATO
29.1. O equilíbrio econômico-financeiro observará o art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e os arts. 150 a 164
do Decreto Estadual nº 28.874/2024, com a redação do Decreto Estadual nº 32.094/2026.

29.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido, preferencialmente, mediante a aplicação do índice
contratualmente previsto. Quando esse índice não for suficiente para preservar as condições efetivas da proposta,
poderá ser analisada a revisão dos preços, mediante demonstração analítica da variação dos componentes dos custos
e comprovação dos pressupostos legais, compensando-se eventual reajuste já concedido, de modo a evitar
duplicidade de recomposição.

29.3. A análise de pedidos de revisão deverá observar a alocação de responsabilidades estabelecida na
Matriz de Riscos integrante da contratação.

29.4. Os preços contratados serão reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou pelo índice que legalmente o
substituir, observada a justificativa da escolha do índice constante dos autos, nos termos do art. 151 do Decreto
Estadual nº 28.874/2024.

29.4.1. A adoção do IPCA/IBGE considera a composição diversificada da contratação, que abrange
equipamentos, periféricos e serviços acessórios com custos incorporados ao preço dos itens. O índice oferece
referência pública e verificável para a atualização monetária ordinária dos preços, sem representar necessariamente a
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variação individual dos componentes tecnológicos. Sua utilização deverá estar respaldada por análise nos autos
quanto à adequação ao objeto, em comparação com eventual índice específico, setorial ou cesta de índices, conforme
o art. 151 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, com a redação do Decreto Estadual nº 32.094/2026.

29.5. A data-base para a primeira concessão do reajuste será a data do orçamento estimativo  final da
contratação, a ser expressamente identificada nesse Termo de Referência e no instrumento contratual, conforme o
art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e o art. 153, § 2º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.6. O reajuste observará periodicidade anual, sendo vedada sua concessão antes de transcorrido 1 (um)
ano da data-base. Para as concessões subsequentes, será considerada a data dos efeitos do último evento de
reequilíbrio econômico-financeiro realizado, nos termos do art. 153, §§ 2º e 3º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.7. O reajuste será realizado de ofício pela Administração, mediante simples apostila ao contrato,
independentemente de requerimento da Contratada. O cálculo dos valores e sua efetivação deverão ocorrer,
preferencialmente, por meio do sistema eletrônico automatizado da Procuradoria-Geral do Estado, conforme o art.
153, caput e § 1º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.8. Caso o reajuste não seja concedido de ofício, a Contratada poderá requerê-lo, não incidindo preclusão
desse direito até a extinção contratual, nos termos do art. 153, § 4º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.9. Não se aplica a repactuação à presente contratação, por se tratar de aquisição de bens permanentes
com serviços acessórios, sem contratação de serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, conforme o art. 155 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.10. A revisão dos preços contratuais poderá ocorrer diante de fatos supervenientes à formulação da
proposta e externos à relação contratual, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do objeto, ou em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem álea
econômica extraordinária e extracontratual, conforme o art. 157 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.11. A revisão poderá ocorrer em favor da Contratada ou da Administração, observados os pressupostos
legais, a comprovação da repercussão sobre os custos e a distribuição dos riscos prevista no contrato.

29.12. A mera variação de preços ou flutuação cambial não constitui, por si só, fundamento suficiente para a
revisão contratual, conforme o art. 158, § 5º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.13. pedido de revisão formulado pela Contratada deverá ser acompanhado de demonstração analítica da
variação dos custos, com apresentação das planilhas de custos e formação de preços inicial e atualizada, bem como
de documentação hábil e idônea que comprove o evento extraordinário e sua repercussão na execução contratual,
conforme o art. 158 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.14. Não será considerada prova idônea a mera declaração da Contratada ou de pessoa física ou jurídica a
ela relacionada. A prova da ocorrência de fatos públicos e notórios poderá ser dispensada, a critério da
Administração, sem afastar a necessidade de demonstrar sua repercussão econômica sobre o contrato.

29.15. A autoridade competente, em conjunto com o o gestor do contrato, analisará fundamentadamente o
pedido, verificando:

I - se os fundamentos da imprevisibilidade suscitados pelo contratado efetivamente configuram fato
superveniente e álea extraordinária, que guarda nexo causal com a variação de preços, apta a inviabilizar a
execução contratual nos termos originalmente pactuados;
II - se foram apresentados documentos que comprovam que o contratado efetivamente arcou com os ônus da
oscilação de preços durante o período respectivo;
III - quando o pedido se embasar na oscilação de preços de apenas alguns itens, se eventuais oscilações de
preços de outros insumos reduziram os encargos do contratado, de modo a manter equilíbrio econômico-
financeiro do contrato como um todo;
IV - se o pedido se fundamenta em algum fator de risco alocado no contrato sob a responsabilidade do
contratado;
V - se houve culpa do contratado pela majoração dos seus encargos e/ou se ele deu causa a atrasos
injustificáveis no cronograma da obra ou serviço;
VI - qual o saldo remanescente posterior ao fato gerador.

29.16. A Administração deverá cotejar os preços alegados pela Contratada com a realidade do mercado,
mediante pesquisa própria, conforme o art. 158, § 4º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.17. O pedido de revisão deverá ser apresentado pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados do fato gerador de seu direito, conforme o art. 159 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.18. Quando apresentado fora desse prazo, os efeitos financeiros serão calculados a partir da data-base
aplicável, mas produzirão efeitos apenas a partir da data de recebimento do pedido pela Contratante, nos termos do
art. 159, § 1º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.
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29.19. A Contratada deverá formular seu pedido de revisão previamente à prorrogação ou à extinção do
contrato, sob pena de preclusão, ressalvada, na hipótese de prorrogação, a existência de requerimento prévio
pendente de análise, conforme o art. 159, §§ 3º e 4º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.20. A decisão sobre o pedido de revisão deverá ser proferida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos, conforme o art. 160 do Decreto
Estadual nº 28.874/2024.

29.21. O prazo de decisão ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou não apresentar a
documentação solicitada para a comprovação da variação dos custos. A recusa ou a não apresentação dos
documentos exigidos ensejará o indeferimento do pedido.

29.22. A decisão deverá expor os motivos que caracterizam o evento econômico extraordinário e apresentar o
cálculo da recomposição, com indicação expressa do índice utilizado, quando cabível, e dos valores resultantes.

29.23. A Administração poderá iniciar, de ofício, procedimento de revisão dos preços quando constatada
redução potencial do preço contratual, conforme o art. 163 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.24. Nessa hipótese, será assegurada à Contratada a oportunidade de manifestação no prazo mínimo de 8
(oito) dias, observados os limites e prazos previstos nos arts. 157 e 161 do referido Decreto.

29.25. O reequilíbrio decorrente desse procedimento poderá ser formalizado por apostila ao contrato,
conforme o art. 163, § 3º, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

29.26. Os procedimentos de alteração dos preços deverão ser instruídos com os elementos técnicos,
financeiros e orçamentários pertinentes e submetidos às autoridades competentes, observadas as atribuições previstas
na legislação aplicável.

29.27. Nas hipóteses abrangidas pelo Capítulo VI do Decreto Estadual nº 28.874/2024, os autos serão
encaminhados à Procuradoria-Geral do Estado para análise jurídica após a devida instrução processual, nos termos do
art. 165, ressalvadas as hipóteses de dispensa previstas em ato específico do Procurador-Geral do Estado.

29.28. Quando dispensada a análise jurídica, a formalização do instrumento deverá observar todos os
requisitos constantes do checklist aprovado pela Procuradoria-Geral do Estado, conforme o art. 165, § 2º.

29.29. Compete à gestão do contrato providenciar as diligências necessárias à assinatura do instrumento
jurídico elaborado pela Procuradoria-Geral do Estado, observadas as competências de publicação e de registro
previstas nos arts. 166 e 167 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

30. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
30.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

30.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

30.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

30.4. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

30.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

30.6. Considerando que o inc. II do art. 138, prevê que a extinção do contrato poderá ser "consensual, por
acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja
interesse da Administração", caso a Administração decida por aplicação de juízo arbitral deverá ser observado o
disposto na Lei Estadual nº 4.007/2017, Lei Federal nº 9.307, de 1996, alterada pela Lei Federal nº 3.129, de 2015.

30.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

30.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

30.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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c) Indenizações e multas.

30.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, caput, Lei nº
14.133/2021).

31. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
31.1. A presente contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental compatíveis com a
natureza do objeto, sem prejuízo da competitividade, da eficiência, do desempenho técnico e da vantajosidade da
solução. A adoção desses critérios está alinhada ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, previsto na
Lei Federal nº 14.133/2021.

31.2. Os equipamentos deverão ser novos, com componentes de qualidade, durabilidade e compatíveis com
o uso contínuo a que se destinam, contribuindo para a ampliação de sua vida útil e para a redução da necessidade de
substituições prematuras. Quando solicitado pela Contratante, a Contratada deverá apresentar documentação técnica
do fabricante contendo informações relativas ao consumo de energia, eficiência energética, materiais empregados,
certificações ambientais e demais características relacionadas à sustentabilidade dos equipamentos.

31.3. A Contratada deverá utilizar embalagens adequadas à proteção dos equipamentos durante o transporte,
priorizando, sempre que tecnicamente viável, materiais recicláveis, reutilizáveis ou passíveis de reciclagem, sem
comprometer a integridade dos bens. Também será responsável pela destinação ambientalmente adequada das
embalagens, componentes substituídos e resíduos eventualmente gerados durante a entrega, instalação, configuração,
manutenção ou substituição dos equipamentos.

31.4. Deverão ser observadas, quando aplicáveis, as disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos e
as normas relacionadas à logística reversa de produtos eletroeletrônicos, seus componentes e acessórios,
especialmente quanto ao recolhimento e à destinação final ambientalmente adequada de resíduos tecnológicos.

31.5. A manutenção, o reparo e a substituição de componentes deverão, sempre que tecnicamente
recomendáveis, buscar assegurar a continuidade de uso dos equipamentos, desde que preservadas as condições de
desempenho, segurança, garantia e conformidade técnica definidas neste Termo de Referência. A Contratada deverá
observar integralmente a legislação ambiental aplicável e responder por eventuais danos ambientais decorrentes da
execução do objeto.

32. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)
32.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

32.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais(LGPD).

32.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

32.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

32.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei nº 13.709/2018 é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

32.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

32.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

32.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

32.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

32.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados conforme art. 37 da Lei nº 13.709/2018, com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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32.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

32.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

32.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

33. DO JUÍZO DE ARBITRAGEM
33.1. Conforme Art. 138, inciso II da Lei nº 14.133/2021, A extinção do contrato poderá ser consensual, por
acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja
interesse da Administração.

34. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES
34.1. Em atendimento ao disposto no art. 7º, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 3º, §4º, do Decreto
Estadual nº 28.874/2024, declara-se que, no presente processo de contratação, será assegurada a segregação de
funções entre os agentes públicos responsáveis pelas etapas de planejamento, instrução processual, julgamento,
decisão e fiscalização contratual, de forma a garantir a legalidade, a transparência e o controle institucional.

34.2. Ressalta-se que as designações dos responsáveis por cada etapa serão formalizadas oportunamente,
observando-se a necessária distinção de atribuições e a ausência de conflitos de interesse, com o objetivo de garantir
a legalidade, a transparência, o controle institucional e a impessoalidade da contratação.

35. DA MATRIZ DE RISCO
35.1. A Matriz de Riscos constante do Anexo I deste Termo de Referência integra a contratação e
estabelece os eventos de risco, as medidas preventivas e de contingência e a distribuição das responsabilidades entre
a Contratante e a Contratada. Suas disposições deverão ser observadas na elaboração dos documentos de
planejamento, do instrumento contratual e na gestão e fiscalização da execução.

36. DAS CONDIÇÕES GERAIS
36.1. No presente procedimento licitatório e na execução do contrato, serão observadas as vedações
previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente a de seu inciso IV, relativa à participação, direta ou
indireta, de pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, bem como de seus cônjuges, companheiros ou parentes em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

36.2. A observância dessas vedações tem por finalidade prevenir conflitos de interesse e assegurar a
imparcialidade, a moralidade administrativa, a impessoalidade e a transparência do procedimento licitatório e da
execução contratual.

36.3. Para a solução de eventuais controvérsias relativas a direitos patrimoniais disponíveis decorrentes da
execução do contrato, poderá ser adotada a arbitragem, observados os requisitos e procedimentos previstos na Lei
Estadual nº 4.007, de 28 de março de 2017, especialmente em seu art. 11, na Lei Federal nº 9.307/1996, alterada pela
Lei Federal nº 13.129/2015, e na Lei Federal nº 14.133/2021.

36.4. As omissões, dúvidas e situações não previstas neste Termo de Referência ou no instrumento
contratual serão examinadas e decididas pela autoridade competente, mediante decisão fundamentada, à luz da Lei
Federal nº 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, com as alterações promovidas pelo Decreto Estadual nº
32.094/2026, e das demais normas aplicáveis, observados os princípios que regem a Administração Pública.

37. FORO
37.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à
Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

38. DOS ANEXOS
38.1. Faz parte deste Termo de Referência os seguintes anexos:

I - ANEXO I - MATRIZ DE RISCO.
II - ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO.

 
Elaboração:

ALINE MENDES SOARES
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De acordo:
HÉLIO GOMES FERREIRA

Secretário Adjunto de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

 

ANEXO I 

MATRIZ DE RISCO

1. OBJETO
1.1. Aquisição de workstations de alta performance para extração forense, análise de evidências digitais e
atividades periciais, destinados a Polícia Civil do Estado de Rondônia – PC-RO, Superintendência de Polícia
Técnico-Científica – POLITEC/RO, Corpo de Bombeiros Militar de Rondônia, Polícia Militar de Rondônia e
Gerência de Estratégis e Inteligência de Segurança Pública/GEI/SESDEC, órgãos vinculados à SESDEC-RO.

2. BASE LEGAL
2.1. Em conformidade com o art. 39 do Decreto Estadual nº 28.874/2024 e com a Lei Federal nº
14.133/2021, apresenta-se a Matriz de Riscos referente à contratação para aquisição de workstations, incluindo
fornecimento, entrega, instalação, configuração, garantia on site, suporte técnico e treinamento, conforme as
necessidades das unidades envolvidas. Trata-se de instrumento de gestão contratual destinado à identificação de
situações futuras e incertas capazes de impactar o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, à definição das
medidas necessárias para o tratamento dos riscos e à alocação das respectivas responsabilidades entre a
Administração e a Contratada.

2.2. A presente Matriz foi elaborada em complemento ao Mapa de Riscos previsto nos arts. 36 e 37 do
Decreto Estadual nº 28.874/2024. Enquanto o Mapa de Riscos materializa a análise de eventos que possam
comprometer o êxito da licitação e a adequada execução contratual, a Matriz de Riscos estabelece a distribuição dos
ônus decorrentes de eventos supervenientes que possam afetar a equação econômico-financeira inicialmente
pactuada.

2.3. Para sua estruturação, foi adotado o método causa–evento–consequência, com avaliação qualitativa do
Grau de Probabilidade e do Grau de Impacto, em escala de 1 a 5. O documento contempla a identificação dos riscos,
suas causas, os impactos potenciais, as medidas preventivas, as ações de contingência e a indicação da parte
responsável pelo respectivo ônus, promovendo transparência, previsibilidade e adequada gestão dos riscos inerentes
à contratação.

2.4. Considerando que o objeto consiste na aquisição de bens de tecnologia da informação, a presente
Matriz contempla, especialmente, riscos relacionados à disponibilidade e à descontinuidade de componentes,
variações ordinárias de mercado, entrega e transporte dos equipamentos, conformidade das especificações técnicas,
instalação e configuração, integração com a infraestrutura tecnológica existente, disponibilidade de garantia on site,
assistência técnica, substituição de componentes e capacitação dos usuários.

2.5. Nos termos do art. 40 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, a elaboração da Matriz de Riscos é
obrigatória nas contratações de serviços cujo valor estimado ultrapasse R$ 2.000.000,00 por exercício, bem como nas
situações em que a natureza do processo envolva riscos relevantes capazes de ocasionar desequilíbrio econômico-
financeiro contratual. No presente caso, considerando que o valor estimado da contratação é superior a R$
2.000.000,00 e que o objeto envolve o fornecimento de workstations, com serviços correlatos de entrega, instalação,
configuração, garantia on site, suporte técnico e treinamento, a elaboração da Matriz de Riscos mostra-se necessária
e pertinente.

2.6. A Matriz de Riscos integrará a minuta contratual como cláusula específica, nos termos do parágrafo
único do art. 39 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, constituindo instrumento de referência para a gestão e a
fiscalização contratual. Sua utilização orientará a adoção de medidas preventivas, corretivas e, quando juridicamente
cabível e devidamente comprovado, de providências voltadas à preservação do equilíbrio econômico-financeiro do
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contrato.

3. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS

RISCO CAUSA DO
RISCO RESPONSÁVEL P I NÍVEL IMPACTOS

POSSÍVEIS
AÇÕES

PREVENTIVAS
AÇÕES DE

CONTINGÊNCIA

R1 - Atraso na
entrega dos

equipamentos

Indisponibilidade
de componentes,

atraso de
importação, falha
logística, atraso
do fabricante ou

fornecedor

Contratada 3 4 12 –
alto

Atraso na
disponibilização
das workstations,

prejuízo ao
cronograma de

implantação e às
atividades

institucionais

Exigir prazo de
entrega factível;

verificar
disponibilidade

dos produtos
antes da

adjudicação;
exigir

cronograma de
entrega; prever
penalidades por

atraso

Notificar a
contratada para
regularização;
aplicar sanções
cabíveis; exigir

plano de entrega
atualizado; executar
garantia contratual,

se prevista;
convocar

remanescente,
quando aplicável

R2 -
Descontinuidade

do modelo ou
indisponibilidade
de componentes
após a proposta

Atualização
tecnológica,

encerramento de
fabricação,
alteração de
catálogo ou
escassez de

componentes

Contratada 2 3 6 –
Médio

Impossibilidade
de entrega do

modelo proposto,
atraso contratual

ou oferta de
equipamento

inferior

Exigir declaração
de

disponibilidade;
prever

substituição
apenas por

modelo novo,
equivalente ou
superior, sem

ônus adicional;
exigir validação

prévia da
Administração

Submeter modelo
substituto à análise

técnica; recusar
equipamento

inferior; aplicar
sanções em caso de
impossibilidade de
atendimento; adotar

medidas para
convocação de

fornecedor
remanescente, se

necessário

R3 - Elevação de
custos de

componentes,
transporte,
câmbio ou

tributos
ordinários

Oscilações de
mercado, variação

cambial, custos
logísticos e
aumento de
preços de

componentes
eletrônicos

Contratada 3 4 12 –
alto

Pedido de
recomposição de
preços, tentativa

de alteração
contratual ou

risco de
inexecução

Exigir proposta
com validade

adequada; prever
que riscos

ordinários de
mercado

integram a
formação do

preço; realizar
estimativa de

preços atualizada

Analisar eventual
pedido

exclusivamente
com base em fatos

supervenientes,
imprevisíveis ou de

consequências
incalculáveis;

indeferir pedidos
baseados em riscos

ordinários
assumidos pela

contratada; aplicar
medidas contratuais

em caso de
inadimplemento

R4 - Entrega de
equipamento em
desconformidade

com as
especificações

Erro de
fornecimento,
alteração não
autorizada de
componentes,

falha na
conferência do
fornecedor ou
interpretação

incorreta do TR

Contratada 3 4 12 –
alto

Recusa do
recebimento,

atraso na
implantação,

necessidade de
substituição e

risco de aquisição
de equipamento

inadequado

Estabelecer
especificações
claras; exigir

catálogo, ficha
técnica e

comprovação das
certificações do

modelo ofertado;
realizar análise de
aceitabilidade da

proposta

Rejeitar
provisoriamente o

equipamento; exigir
substituição

integral, sem ônus;
suspender o aceite
definitivo; aplicar
sanções, se houver
descumprimento
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R5 - Ausência,
insuficiência ou
interrupção da
garantia on site

Não contratação
do serviço pelo
fabricante, falha

da assistência
autorizada ou
informação

incorreta sobre
cobertura

Contratada 3 4 12 –
alto

Indisponibilidade
prolongada dos
equipamentos,

prejuízo às
atividades

periciais e custos
não previstos de

manutenção

Exigir garantia
do fabricante por
60 meses; validar

garantia por
número de série;
exigir códigos de

serviço/PN,
quando

aplicáveis; prever
prazos para

atendimento e
solução

Exigir atendimento
imediato; aplicar

penalidades;
determinar

substituição de
componente ou
equipamento;

acionar garantias e
demais medidas

contratuais cabíveis

R6 - Atraso na
instalação,

configuração ou
treinamento

Falta de equipe
técnica, falha de
planejamento da

contratada ou
indisponibilidade

de agenda

Contratada 3 3 9 –
médio

Equipamentos
entregues sem

plena condição de
uso e atraso na

operacionalização
da solução

Definir
cronograma,

escopo, locais,
responsáveis e

carga mínima do
treinamento;

prever obrigação
de instalação e

configuração no
TR

Reprogramar
atividades mediante
justificativa; exigir

plano de
regularização;

aplicar sanções em
caso de atraso
imputável à
contratada

R7 -
Impossibilidade
de instalação por
indisponibilidade
de infraestrutura

da
Administração

Ausência de rede,
energia, espaço
físico, acessos,

máquinas virtuais
ou sistemas

necessários ao
gerenciamento

remoto

Setores
demandantes. 3 3 9 –

Médio

Atraso na
instalação e

configuração;
risco de

responsabilização
indevida da
contratada

Levantar
previamente os

requisitos de
infraestrutura;

designar
responsáveis

locais;
disponibilizar
rede, energia,

espaço e acessos
necessários

Reprogramar a
instalação; registrar

formalmente a
indisponibilidade;

adequar o
cronograma

contratual sem
aplicação de
penalidade à

contratada, quando
comprovada a

responsabilidade da
Administração

R8 - Atraso na
emissão de
empenho,

autorização de
despesa ou
pagamento

Insuficiência
orçamentária,

atraso
administrativo,

falha no fluxo de
liquidação ou

pendência
documental

Setores
demandantes. 3 4 12 –

alto

Atraso no
fornecimento,
suspensão de
obrigações
contratuais,

incidência de
atualização

financeira ou
pedido de

reequilíbrio

Confirmar a
disponibilidade
orçamentária

antes da
contratação;

definir fluxo de
liquidação e
pagamento;

acompanhar os
prazos

administrativos

Regularizar a
pendência; priorizar

a liquidação;
avaliar a incidência

de atualização
financeira ou outras

consequências
legalmente cabíveis

R9 - Dano,
extravio ou
perda dos

equipamentos
durante o
transporte

Acidente, falha de
embalagem,

acondicionamento
inadequado ou
transporte sem

seguro

Contratada 2 3 6 –
Médio

Atraso na
entrega,

substituição de
equipamentos e

risco de
recebimento de

produtos
avariados

Exigir transporte
adequado,

embalagem
original e

responsabilidade
da contratada até

o recebimento
definitivo;

realizar
conferência no
ato da entrega

Recusar materiais
danificados; exigir

substituição
imediata por

equipamento novo;
registrar ocorrência
e aplicar medidas

contratuais, se
cabíveis

RISCO CAUSA DO
RISCO RESPONSÁVEL P I NÍVEL IMPACTOS

POSSÍVEIS
AÇÕES

PREVENTIVAS
AÇÕES DE

CONTINGÊNCIA
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R10 - Evento de
força maior ou

caso fortuito que
afete a execução

Desastres
naturais, greve

geral de
transporte,
restrições

governamentais
supervenientes,

calamidade
pública ou evento

externo
comprovado

Compartilhada
entre as partes. 1 3 3 –

Baixo

Atraso ou
impossibilidade
temporária de

entrega,
instalação ou

atendimento de
garantia.

Estabelecer canal
de comunicação e

obrigação de
informar eventos
relevantes; prever

análise
documental do

fato
superveniente

Administração
prorrogar pelo

tempo do
impedimento, sem
multa; Custos cada
parte arcar com os
seus; Reequilíbrio

somente se
superveniente,
comprovado e

inviabilizador da
execução.

RISCO CAUSA DO
RISCO RESPONSÁVEL P I NÍVEL IMPACTOS

POSSÍVEIS
AÇÕES

PREVENTIVAS
AÇÕES DE

CONTINGÊNCIA

4. MATRIZ ANALÍTICA DE RISCO (HEATMAP)
4.1. A Matriz Analítica de Riscos apresenta a classificação dos eventos identificados para a contratação de
workstations, considerando o Grau de Probabilidade (P) e o Grau de Impacto (I), ambos avaliados em escala de 1 a
5. O nível do risco resulta da multiplicação P x I, permitindo definir a prioridade das ações preventivas, de
contingência, de monitoramento e de tratamento pela Administração e pela Contratada.

4.2. A metodologia está alinhada ao Mapa de Riscos e à Matriz de Riscos previstos nos arts. 36, 39 e 40 do
Decreto Estadual nº 28.874/2024.

ESCALA DE PROBABILIDADE
PROBABILIDADE PESO DESCRIÇÃO

Muito Baixa 1 Em situações excepcionais o evento poderá até ocorrer, mas não há histórico conhecido do evento ou
não há indícios que sinalizem sua ocorrência, portanto, é improvável que aconteça.

Baixa 2 O histórico conhecido aponta para baixa frequência, podendo o evento ocorrer de forma inesperada ou
casual.

Média 3 Repete-se com frequência razoável ou há indícios que possa ocorrer de alguma forma.

Alta 4 Repete-se com elevada frequência ou sua ocorrência é até esperada, pois os indícios apontam essa
possibilidade.

Muito Alta 5 Os indícios indicam claramente que o evento ocorrerá, portanto, é praticamente certo.

 

ESCALA DE IMPACTO
IMPACTO PESO DESCRIÇÃO
Muito Baixo 1 Não altera o alcance do objetivo.

Baixo 2 Compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não impede o alcance da maior parte do
atingimento do objetivo.

Médio 3 Compromete razoavelmente o alcance do objetivo, porém recuperável.
Alto 4 Compromete a maior parte do atingimento do objetivo, sendo de difícil reversão.

Muito Alto 5 Compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do objetivo, de forma irreversível.

 

MATRIZ DE RISCO

IMPACTO
(I)

Muito Alto 5 5 (RM) 10 (RM) 15 (RA) 20 (RE) 25 (RE)

Alto 4 4 (RB) 8 (RM)
12 (RA)

R1, R3, R4, R5,
R8

16 (RA) 20 (RE)

Médio 3 3 (RB)
R10

6 (RM)
R2, R9

9 (RM)
R6, R7 12 (RA) 15 (RA)

Baixo 2 2 (RB) 4 (RB) 6 (RM) 8 (RM) 10 (RM)

Muito Baixo 1 1 (RB) 2 (RB) 3 (RB) 4 (RB) 5 (RM)

 
Muito Baixa 1 Baixa 2 Média 3 Alta 4 Muito Alta 5

  PROBABILIDADE (P)
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ESCALA PARA CLASSIFICAÇÃO DE NÍVEIS DE RISCO

RB (Risco Baixo) RM (Risco Médio) RA (Risco Alto) RE (Risco Extremo)
1 - 4 5 - 10 12 - 16 20 - 25

4.2.1. Os riscos R1, R3, R4, R5 e R8, todos com pontuação 12 (probabilidade × impacto) e classificados
como Alto (RA) na escala desta matriz, demandam prioridade de tratamento. Devem ser acompanhados
sistematicamente pela gestão e pela fiscalização contratual, com especial atenção ao cumprimento do prazo de
entrega, à disponibilidade de componentes, à aderência integral das workstations às especificações técnicas e à
efetiva prestação da garantia on site. Os demais riscos, classificados como Médio (RM) ou Baixo (RB), serão
monitorados de forma rotineira, com as ações preventivas e de contingência previstas nesta matriz.

 

ANEXO II

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/____, oriundo do Processo Administrativo nº 0037.004935/2026-95,
firmado entre o FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DE SEGURANÇA PÚBLICA (FUNESP) , inscrita no
CNPJ/MF nº 33.500.189/0001-30, com endereço na Avenida Faquhar, nº 2986, bairro Pedrinhas, Porto-Velho - RO,
CEP: 76.801-470, no Centro Político-Administrativo (CPA), neste ato representado por seu Secretário Adjunto de
Estado da Segurança, Defesa e Cidadania, Sr. HÉLIO GOMES FERREIRA, portador do CPF/MF nº *********,
na forma prescrita no art. 47, da Lei Complementar nº 224, de 04 de janeiro de 2000; doravante denominada
CONTRATANTE, e a Empresa _________________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________, sediada
______________________ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
__________________, representante legal, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 0037.004935/2026-95 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADE
1.1. O objeto do presente instrumento é o aquisição de workstations de alta performance para extração forense,
análise de evidências digitais e atividades periciais, destinados a Polícia Civil do Estado de Rondônia (PC-RO) e da
Superintendência de Polícia Técnico-Científica do Estado de Rondônia (POLITEC-RO), órgãos vinculados à
SESDEC-RO

1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição, os seguintes documentos:

I - Termo de Referência;

II - Edital de Licitação;

III - Proposta da Contratada; e

IV - Eventuais Anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual, conforme o art.
105 da Lei nº 14.133/2021, prazo compatível com a entrega, o recebimento provisório e definitivo, a liquidação e o
pagamento, conforme disposto no Termo de Referência.

2.2. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem
ônus para qualquer das partes, atentando-se para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto pela contratada ou outra empresa.

4.2 O teor do objeto da pertença contratação, bem como a quantidade a ser executada, justificam a falta da
necessidade de subcontratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$___________________, conforme descrito no quadro abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01
Workstation Tipo I – extração forense e
atividades periciais. Especificação completa no
Termo de Referência.

UNIDADE 27   

02
Workstation Tipo II – análise de dados.

Especificação completa no Termo de Referência.
UNIDADE 54   

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
7.1. O Reajustamento de Preços (Repactuação) e a Revisão Contratual (Reequilíbrio Econômico-Financeiro) seguirá
as normas estabelecidas no Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Além daquelas exigidas na Lei nº 14.133/2021, deverá:

8.2. As obrigações da Contratada são as resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes,
bem como, às previstas no Termo de Referência.

8.3. Fornecer o(s) material(ais) conforme especicação(ões), marca(s), validade(s) e preço(s) proposto(s) na
licitação, nas condições, prazos, quantidades e especicação(ões) estipulados neste instrumento, responsabilizando-
se pela qualidade do(s) material(ais).

8.4. Entregar o(s) material(ais) exigido(s) no prazo estipulado, em perfeitas condições, nas embalagens originais, sem
indícios de avarias ou violação.

8.5. Prestar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou
defeitos vericados nos materiais, sempre que forem imputáveis à CONTRATADA.

8.6. Responsabilizar-se, com a transportadora, pela movimentação dos materiais até o local de entrega descrito no
Termo de Referência, bem como pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte.

8.7. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entregada e/ou do(s) material(ais), inclusive frete, nos
prazos estabelecidos neste instrumento.

8.8. Comunicar imediatamente à Contratante sobre qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros
dados necessários para o recebimento de correspondências.
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8.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as
condições de habilitação e qualificações exigidas para a contratação.

8.10. Reparar, corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo de 5 (CINCO) dias
úteis, o objeto do presente Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou imperfeições resultantes
da execução ou de materiais empregados.

8.11. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRANTE, cujas reclamações se obrigam a atender
prontamente, bem como dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do objeto.

8.12. Noticar a CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer imprevisto que
venha causar atrasos ou impedimentos à entrega dos materiais, justicando o atraso, o que em hipótese alguma
eximirá a CONTRATADA das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado.

8.13. Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o(s) documento(s) que comprove(em) estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, scais e comerciais.

8.14. Propor preços que contemplem fretes, carga, descarga e demais custos diretos e/ou indiretos, inclusive os
resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhistas, scais e
previdenciários a que estiver sujeito.

8.15 Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do que
dispõe o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

8.16. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto.

8.17. Fazer acompanhar, quando da entrega dos serviços, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver referência ao
processo e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o objeto da presente contratação com
seus valores correspondentes.

8.18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como pelos custos de frete e
de tributos, resultantes da execução do contrato.

8.19. Responsabilizar pelos danos causados à Administração e a terceiros decorrentes da execução do contrato.

8.20. Entregar o objeto de acordo com as especificações constantes da SAMS e Termo de Referência em
consonância com a proposta apresentada, no local indicado no Termo de Referência, até 30 (trinta) dias corridos
contados após o recebimento da Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho, assinatura do instrumento contratual ou
documento equivalente.

8.21. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que fizerem nos serviços ou compras,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021).

8.22. Manifestar o recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados do envio dos mesmos.

8.23. Utilizar de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de
energia e de recursos naturais, em atendimento ao art. 45, III da Lei nº 14.133/21.

8.24. Apresentar a Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

8.25. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

8.26. Apresentar a Declaração de ME/EPP.

8.27. Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

8.28. Apresentar a Declaração de Menor.

8.29. Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

8.30. Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

8.31. Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

8.32. Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Promover através da comissão nomeada, o acompanhamento e a fiscalização do serviços sob os aspectos
qualitativo, anotando as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a
seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela.
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9.2. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

9.3. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho do objeto desta contratação.

9.4. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo de
Referência.

9.5. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas.

9.6. Aplicar à Contratada as penalidades previstas, quando for o caso.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO
10.1. A contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, podendo optar por uma das seguintes
modalidades de garantia, conforme artigo 96 da Lei nº 14.133/2021:

Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital,
prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;'
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei nº
14.770, de 2023)
§ 2º Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.
§ 3º O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade prevista no
inciso II do § 1º deste artigo.
Art. 97. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de
inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei:
I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá
acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora;
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas
convencionadas.
Parágrafo único. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, será
permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no § 2º do art. 96 desta Lei.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As infrações e sanções administrativas correrão conforme o estabelecido no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.2.2. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os Arts. 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.1. Considerando que o inc. II do art. 138, prevê que a extinção do contrato poderá ser "consensual, por acordo
entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da
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Administração", caso a Administração decida por aplicação de juízo arbitral deverá ser observado o disposto na Lei
Estadual nº 4.007/2017, Lei Federal nº 9.307, de 1996, alterada pela Lei Federal n. 3.129, de 2015.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, caput, Lei nº 14.133/2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

PROGRAMA DE
TRABALHO FONTE DE RECURSO NATUREZA DA DESPESA

15017/150017 06.126.2166.2237 1.713.0.00001/
2.713.0.00001 44.90.52

 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei de Licitações e
Contratos, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de
Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
 15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela Lei nº 14.133/2021.

15.2. A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
 16.1. Incumbirá à Contratante, através da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, providenciar a publicação do
resumo deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo previsto na Lei nº
14.133/2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e
procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRAÇÃO E VISTO DA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

18.1. Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no Sistema Eletrônico
de Informações - SEI, a data de celebração será correspondente a da aposição da assinatura eletrônica mais recente
de qualquer das partes qualificadas no preâmbulo.

18.2. O Termo será vistado na forma do art. 23, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 620, de 20 de junho de
2011, segundo as informações e documentos constantes dos autos do processo identificado neste instrumento.

18.3. Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato, depois de lido e achado conforme, vai assinado
pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, devidamente
certificadas pela Procuradoria Geral do Estado.

 

Porto Velho/RO, data da assinatura eletrônica.
 

(Assinatura Usuário Externo)
Representante Legal da Contratada

 
(Assinatura Eletrônica)
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Representante do Órgão
 

(Assinatura Eletrônica)
Procurador Geral do Estado de Rondônia  

 

Documento assinado eletronicamente por ALINE MENDES SOARES, Polícia, em 14/10/2026, às 11:47,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de
5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por FRANCILINO PEDROSO DO NASCIMENTO , Chefe de Unidade,
em 14/10/2026, às 12:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JACKSON ROBLEDO DA SILVA , Gerente, em 14/10/2026, às 12:38,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de
5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por HELIO GOMES FERREIRA, Secretário(a) Adjunto(a) , em
14/10/2026, às 13:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador
77549011 e o código CRC 74D89AE3.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0037.004935/2026-95 SEI nº 77549011
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